
Comunicado nº 30/2020 Brasília, 16 de junho de 2020

SESSÃO DE 09 DE JUNHO DE 2020

DESTAQUES DA COORDENAÇÃO
Alteração de enunciados é aprovada

A 2ª Câmara publicou a Orientação nº 41, que orienta pela atribuição do local da apreensão da mercadoria quando se tratar 
de importação   irregular   da   substância   controlada   (medicamentos)   e   em   casos   de   tráfico internacional de drogas 
no âmbito do Ministério Público Federal.

Veja aqui a ATA da 182ª Sessão de Coordenação, de 25 de maio de 2020.

Veja aqui a ATA da 183ª Sessão de Coordenação, de 3 de junho de 2020.

Veja aqui a ATA da 184ª Sessão de Coordenação, de 9 de junho de 2020.

Clique aqui para acessar os enunciados.

A Câmara também aprovou a alteração dos enunciado 95 e 98, que ficaram com o teor a seguir:

Enunciado nº 95
É da atribuição do membro do Ministério Público Federal oficiante no local do domicílio do investigado a persecução penal 
dos crimes de contrabando e descaminho, quando a importação irregular ocorrer via postal, ou seja, resultante de comércio 
eletrônico, hipóteses diversas daquelas verificadas nos precedentes de 1994 e 1995 que motivaram a edição da Súmula nº 
151 do STJ. (Para drogas e medicamentos pelo correio, ver orientação nº 41).

Enunciado nº 98
É   cabível   o oferecimento de acordo de não persecução penal no curso da ação penal,  isto é, antes do trânsito em julgado, 
desde que preenchidos os requisitos legais, devendo o integrante do MPF oficiante   assegurar   seja   oferecida   ao   acusado   
a   oportunidade   de   confessar   formal   e circunstancialmente a prática da infração penal, nos termos do art. 28-A da Lei 
n° 13.964/19,quando   se   tratar   de   processos   que   estavam   em   curso   quando   da   introdução   da   Lei 13964/2019, 
conforme precedentes.

Para acessar seu inteiro teor, clique aqui.

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/orientacoes
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/enunciados
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/coordenacao/atas-de-coordenacao/documentos/2020/ata_182.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/coordenacao/atas-de-coordenacao/documentos/2020/06_ata_da_183a_sessao_de_coordenacao_orientacao_no_40.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/coordenacao/atas-de-coordenacao/documentos/2020/ata_184.pdf


Veja aqui a íntegra do voto nº 2830/2020

DESTAQUES DA REVISÃO

ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL
INVIABILIDADE DA PRETENSÃO DA DEFESA.
PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL.

 Incidente de Acordo de Não Persecução Penal. Denúncia oferecida contra o W.W. pela prática do crime previsto no art. 
2º, II, da Lei nº 8.137/90 (na forma do art. 71 do CP), por deixar de recolher aos cofres públicos, na condição de administra-
dor de pessoa jurídica, parte do imposto de renda retido na fonte sobre o rendimento do trabalho assalariado, descontado 
no período de janeiro a setembro e dezembro de 2016. Recusa do MPF em oferecer proposta de acordo no caso em apreço. 
Inconformada, a DPU peticionou nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP. Autos incidentais encaminhados à 2ª CCR para deli-
beração. Examinando-se o feito, constata-se, de fato, que o caso não comporta proposta de acordo de não persecução 
penal. Isso porque, conforme demonstrado pela Procuradora oficiante, o denunciado foi beneficiário de suspensão condi-
cional do processo, em 16.11.2016, no âmbito da ação penal nº 503037197.2016.4.04.7000. Nos termos do art. 28, §2º, III, 
do CPP, não será aplicável o referido benefício quando o agente tiver sido beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores ao come-
timento da infração, em acordo de não persecução penal, transação penal ou suspensão condicional do processo. Restando 
comprovado que o denunciado foi favorecido com a suspensão condicional do processo pouco antes de praticar o último 
ato ilícito a ele imputado na presente ação penal, não se observa qualquer desacerto na recusa do Órgão de Acusação em 
propor o novo benefício na hipótese em comento. O oferecimento do acordo de não persecução penal é um direito do réu, 
desde que preenchidos os requisitos legais. Inaplicabilidade do acordo de não persecução penal. 
Número: JF/PR/CUR-5009111-22.2020.4.04.7000-IANPP - Eletrônico

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_30/voto_2830.pdf/


Incidente de Acordo de Não Persecução Penal. Denúncia oferecida contra C.M.A.A. pela prática do crime previsto no art. 289, 
§1º, do CP. Recusa do MPF em oferecer proposta de acordo no caso em apreço, sustentando a incidência de impedimento 
legal. A defesa peticionou nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP. Autos encaminhados à 2ª CCR. De fato, no caso em análise, 
não se mostra cabível a celebração do acordo de não persecução penal. Conforme apontado pela Procuradora oficiante e 
demonstrado pelas FAçs e CAçs anexadas aos autos, a denunciada ostenta registros criminais desfavoráveis, inclusive respon-
dendo pela prática de crime da mesma espécie perante o Juízo da 9ª Vara Federal de Curitiba (Ação Penal nº 5002233-
-33.2015.4.04.7008). Conduta criminal habitual e reiterada por parte da ré, que inviabiliza a celebração do ajuste, nos termos 
do art. 28-A, § 2º, II, do CPP. Inaplicabilidade do acordo de não persecução penal. 
Número: JF/PR/CUR-5009234-20.2020.4.04.7000-IANPP - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2822/2020

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_30/voto_2822.pdf/


Incidente de acordo de não persecução penal. Denúncia oferecida contra A.M.A. pela prática do crime previsto no art. 334, 
§1º, IV, do CP, com redação anterior à Lei 13.008/2014. Recusa do MPF em oferecer proposta de acordo após o recebimento 
da denúncia, bem como pela existência de impedimento legal, vez que o réu seria contumaz na conduta apurada. Petição da 
defesa, nos termos do § 14 do art. 28-A do CPP. Remessa dos autos à 2ª CCR. 1) Entendimento consolidado perante este Cole-
giado pela admissibilidade do referido benefício no curso da ação penal. 2) Aplicação do Enunciado nº 98 da 2ª CCR, aprova-
do na 182ª Sessão Virtual de Coordenação, de 25/05/2020: "É cabível o oferecimento de acordo de não persecução penal no 
curso da ação penal, isto é, antes do trânsito em julgado, desde que preenchidos os requisitos legais, devendo o integrante 
do MPF oficiante assegurar seja oferecida ao acusado a oportunidade de confessar formal e circunstancialmente a prática da 
infração penal, nos termos do art. 28-A da Lei n° 13.964/19." 3) Ultrapassada a celeuma em torno do momento oportuno ao 
oferecimento do referido benefício, cabe verificar o preenchimento, pelo denunciado, dos requisitos previstos no art. 28-A 
do CPP. 4) No caso concreto, em pesquisa junto ao sítio eletrônico do TRF da 4ª Região, verifica-se, de fato, que o réu já foi 
denunciado por conduta criminosa similar no âmbito da Ação Penal nº 5006015-43.2013.4.04.7000, cuja punibilidade foi 
extinta pelo cumprimento de suspensão condicional do processo. 5) Como bem pontuado pela Procuradora oficiante, não se 
mostra cabível a celebração do ajuste pleiteado, em virtude da existência de elementos de informação indicando conduta 
criminal habitual e reiterada do acusado. 6) Incidência da vedação legal do art. 28-A, § 2º, II, do CPP, cuja configuração pres-
cinde da existência de sentença condenatória anterior. 7) Inaplicabilidade do acordo de não persecução penal.
Número: JF/PR/CUR-5010909-18.2020.4.04.7000-IANPP - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2929/2020

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_30/voto_2929.pdf/


Acordo de Não Persecução Penal. Crimes previstos no art. 147 e no art. 333, nos termos do art. 69, todos do Código Penal. 
Instado pelo Juízo a se manifestar sobre a possibilidade de celebração de acordo de não persecução penal, o Ministério Públi-
co Federal entendeu ser inaplicável o benefício. A defesa peticionou nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP. Os autos foram 
encaminhados à 2ª CCR. De fato, no caso em análise, não se mostra cabível a celebração do acordo de não persecução penal. 
Conforme apontado pela Procuradora da República oficiante, "como comprovado nos autos, o réu possui conduta delituosa 
reiterada em período inferior a cinco anos (vide certidão do Evento 108)". Realmente, o denunciado ostenta antecedentes 
criminais, demonstrando reiteração delitiva. Dessa forma, constata-se conduta criminal habitual e reiterada por parte do 
denunciado, não se mostrando aplicável o benefício em questão, nos termos do art. 28-A, § 2º, II, do CPP. Inaplicabilidade do 
acordo de não persecução penal. 
Número: JFRS/POA-5043796-17.2018.4.04.7100-APN - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2954/2020

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_30/voto_2954.pdf/


INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME PREVISTO NO ART. 1º, I, LEI Nº 
8.137/1990 C/C ART. 29,CP. MPF: RECUSA EM OFERECER O ACORDO EM VIRTUDE DO ELEVADO VALOR DO DÉBITO TRIBU-
TÁRIO. AUSÊNCIA DE CONFISSÃO. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP PELO MAGISTRADO. INAPLICABILIDADE DO ACORDO 
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 
1. Trata-se de Ação Penal proposta em face de L.D.A.J, pela prática do crime de sonegação fiscal (art. 1º, I, Lei nº 8.137/1990 
c/c/ art. 29, do CP, tendo em vista que, em comum acordo com outras três pessoas, o acusado, com o intuito de suprimir 
tributo, forneceu informações inverídicas à Receita Federal. O débito tributário foi avaliado em R$ 3.259.462,91 (três 
milhões, duzentos e cinquenta e nove mil, quatrocentos e sessenta e dois reais e noventa e um centavos).
2. No curso da ação penal, o Ministério Público Federal foi intimado para se manifestar sobre a viabilidade da celebração de 
Acordo de Não Persecução Penal, previsto no art. 28-A do CPP, inovação dada pela Lei nº 13.964/19. 
3. Ao se manifestar, o Procurador oficiante deixou de ofertar o acordo ao acusado, tendo em vista o expressivo valor do 
débito tributário, que gerou enorme prejuízo ao erário e, consequentemente, à coletividade. Alegou não ser possível "o 
pagamento de prestação pecuniária inferior ao valor do tributo devido, sob pena de se incorrer em benefício sobremaneira 
favorável ao réu, desproporcional ao crime cometido, violando-se, assim, o escopo do acordo de não persecução penal".
4. A defesa alegou que houve parcelamento do débito, que vem sendo devidamente quitado. Pugnou pela aplicação do art. 
28-A, §14, do CPP. 
5. O magistrado encaminhou os autos à 2ª CCR para análise, com fundamento no art. 28-A do CPP.
5. As 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Púbico Federal formularam a Orientação Conjunta nº 
03/2018, a qual foi revisada e ampliada a partir da edição da Lei 13.964/2019, e definiram, no item 8, a possibilidade do "ofe-
recimento de acordos de não persecução penal no curso da ação penal, podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instaura-
ção de PA, caso a negociação seja realizada nos próprios autos do processo. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o 
sobrestamento da ação penal".
6. Quanto ao caso concreto, verifica-se que, embora o crime tenha sido praticado sem violência e grave ameaça e a pena 
mínima abstrata seja inferior a 4 anos, o preenchimento dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP deve ser analisado pelo 
membro do Ministério Público Federal oficiante. Ressalte-se que a confissão é requisito essencial para a propositura do 
acordo de não persecução penal, conforme o dispositivo legal supracitado. Além disso, no caso, há que se considerar o prejuí-
zo causado aos cofres públicos e o devido ressarcimento, nos termos do item 13, alínea "ã, da Orientação Conjunta nº 
03/2018, uma vez que o acusado, prestando informação falsa às autoridades fazendárias, sonegou tributos no montante de 
R$ 3.259.462,91. Frise-se, ainda, que o suposto parcelamento do débito fazendário - informação não comprovada nos autos 
- não é causa que justifique a propositura de acordo. Inaplicabilidade do acordo de não persecução penal. Prosseguimento 
da ação penal. 
Número: JF/LAG/SC-5001236-62.2020.4.04.7206-IANPP - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2867/2020

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_30/voto_2867.pdf/


INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DO CRIME DE SONEGAÇÃO FISCAL (ART. 1º, I, DA LEI N° 
8.137/90). NÃO OFERECIMENTO DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECURSO DA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 
28-A, §14, DO CPP PELO MAGISTRADO. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITO EXIGIDO PARA CELEBRAÇÃO 
DO ACORDO. CÔMPUTO DAS PENAS MÍNIMAS, EM CONCURSO, EXCEDE O LIMITE LEGAL ESTABELECIDO PELO ART. 28-A DO 
CPP. ALÉM DISSO, A DISCUSSÃO SOBRE AS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME SÃO INCOMPATÍVEIS COM O INSTITUTO DA CON-
FISSÃO. INVIABILIDADE DA PRETENSÃO DA DEFESA. PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL.
1. Trata-se de ação penal proposta em face de L.P.P. pela prática do crime de sonegação fiscal (Art. 1º, I, da Lei 8.137/90), nos 
anos de 2009 e 2010. Foram formalizados os créditos tributários nos seguintes patamares, abstraídos os juros e as correções 
monetárias: R$ 126.667,67 (IRPJ); R$ 76.302,79 (CSLL); R$ 45.922,99 (PIS) e R$ 211.952,20 (COFINS).
2. Após o recebimento da denúncia, o Ministério Público Federal foi intimado para se manifestar sobre a viabilidade da cele-
bração de acordo de não persecução penal, previsto no art. 28-A do CPP, inovação dada pela Lei nº 13.964/19.
3. A Procuradora oficiante manifestou-se pelo não cabimento do acordo sustentando que a conduta criminal reiterada ou 
habitual restou configurada, já que "o réu em duas oportunidades - nos anos de 2009 e 2010 - sonegou receitas tributáveis 
do Fisco nas respectivas declarações de rendã, além disso, acrescentou que "o acordo de não persecução penal não seria 
"necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do crimê, na dicção do art. 28-A, caput, do CPP, tendo em vista o 
vultoso valor dos tributos sonegados pelo réu: R$ 4.804,481,07, no ano de 2009, e R$ 2.180.103,62, no ano de 2010".
4. A parte ré solicitou revisão do posicionamento ministerial e o magistrado encaminhou os autos à 2ª CCR para análise, com 
fundamento no art. 28-A do CPP.
5. Primeiramente, cabe ressaltar que esta 2ª CCR já se manifestou pelo não cabimento da proposta de acordo quando o côm-
puto das penas mínimas dos delitos atribuídos ao acusado, em concurso, deixarem de ser inferior a 4 anos, conforme estabe-
lecido no art. 28-A, caput e §1º, do CPP. Nesse sentido: Processo n° 5008106-62.2020.4.04.7000, julgado na Sessão de Revi-
são n° 768, de 27/04/2020, unânime1; Processo n° 5008180-19.2020.4.04.7000, julgado na Sessão de Revisão 769, de 
11/05/2020, unânime.
6. No caso, a soma das penas mínimas relativas ao acusado (art. 1º, I, da Lei 8.137/90, por duas vezes) alcança o patamar de 
4 anos, o que ultrapassa o limite previsto no art. 28-A do CPP.
7. Além disso, em análise à peça recursal da defesa, verifica-se que o argumento predominante é de que o investigado teria 
sido utilizado, de maneira ardilosa, por grande empresa imobiliária que constituiu "uma organização de prática de sonegação 
fiscal como estratégia de crescimento, envolvendo dezenas de pessoas, sendo objeto de investigação nos autos do inquérito 
policial nº 50841580320144047100, ainda não concluído"
8. Indo além, a defesa busca apresentar elementos que visam afastar o dolo na conduta do agente, ressaltando em diversas 
oportunidades que o investigado sequer teria ficado com o produto do crime, pretendendo, nesse momento, apresentar 
documentos e testemunhas que possam comprovar o alegado.
9. O art. 28-A do CPP estabelece que a confissão formal e circunstancial da prática do crime é requisito essencial para a viabi-
lização do acordo de não persecução penal, sendo certo que o investigado deve estar ciente de todas as consequências que 
a confissão do crime pode acarretar no desdobramento de outras apurações. 10. Embora a 2ª CCR tenha firmado entendi-
mento, na recente edição do seu Enunciado nº 98, que não há óbice para que a confissão seja realizada no curso da ação 
penal (desde que preenchidos os demais requisitos do art. 28-A do CPP), o que se vislumbra, no caso, é a necessidade do 
prosseguimento da persecução penal, para a completa produção de provas e o regular exercício da ampla defesa, pelo inves-
tigado, uma vez que a discussão sobre o dolo ou a inexistência de prática de crime são incompatíveis com o acordo de não 
persecução penal.
11. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos ao Juízo de origem para conhecimento e adoção das providências 
cabíveis. 
Número: JFRS/POA-5003247-91.2020.4.04.7100-APN - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2781/2020

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_30/voto_2781.pdf/


Ação Penal. Réu que responde pela prática do crime previsto art. 20 da Lei 7.492/86 na 23ª Vara Federal de Curitiba/PR. 
Recusa do Procurador da República oficiante em propor acordo de não persecução penal, nos termos do art. 28-A e seguintes 
do CPP. Requisição defensiva de remessa dos autos a órgão superior (CPP, art. 28-A, §14). Revisão (2ª CCR). Réu em questão 
que não preenche os requisitos legais para ser beneficiado com eventual acordo de não persecução penal, porquanto já está 
sendo processado em uma outra ação penal por ter integrado organização criminosa, entre 2013 e 2015, e também pelo 
cometimento, em 06/09, 03/13 a 10/13 e 01/15, de fraudes societárias. Assim, não se vislumbra a suficiência do acordo de 
não persecução penal para a reprovação e prevenção do crime praticado, além de se verificar envolvimento criminoso habi-
tual e reiterado. (CPP, art. 28-A, § 2º, II). Inaplicabilidade do acordo de não persecução penal. Prosseguimento da Ação Penal. 
Número: JF/PR/CUR-5009574-61.2020.4.04.7000-IANPP - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2807/2020

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_30/voto_2807.pdf/


INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. EXECUÇÃO PENAL. CRIME DESCRITO NO ART. 304 C/C ART. 297 DO 
CP. MPF: CONDENAÇÃO JÁ TRANSITOU EM JULGADO. RECURSO DA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP PELO 
JUÍZO FEDERAL. INVIABILIDADE DA PRETENSÃO DA DEFESA. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO PENAL.
1. Trata-se de Execução Penal em razão de condenação pela prática do crime descrito no art. 304 c/c art. 297 do CP.
2. Intimado para dizer sobre eventual propositura de Acordo de Não Persecução Penal, previsto no art. 28-A do CPP, inovação 
conferida pela Lei nº 13.964/19, o Procurador da República oficiante manifestou-se no sentido de não ser possível a celebra-
ção do acordo, visto que a condenação proferida em desfavor do executado já transitou em julgado.
3. A Defensoria Pública da União interpôs recurso contra a manifestação do MPF e, após, o Juízo Federal encaminhou os 
autos à 2ª CCR para análise, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP.
4. Incidência do Enunciado nº 98 deste Colegiado (aprovado na 182ª Sessão Virtual de Coordenação, de 25/05/2020): "É 
cabível o oferecimento de acordo de não persecução penal no curso da ação penal, isto é, antes do trânsito em julgado, 
desde que preenchidos os requisitos legais, devendo o integrante do MPF oficiante assegurar seja oferecida ao acusado a 
oportunidade de confessar formal e circunstancialmente a prática da infração penal, nos termos do art. 28-A da Lei n° 
13.964/19".
5. Assiste razão ao membro do MPF oficiante ao não oferecer o acordo de não persecução penal, porquanto, no presente 
caso, já houve o trânsito em julgado da condenação.
6. Prosseguimento da execução penal. Devolução dos autos ao juízo de origem para conhecimento e adoção das providências 
cabíveis. 
Número: JF/PR/LON-SEM_SIGLA-5008157-70.2020.4.04.7001 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2900/2020

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_30/voto_2900.pdf/


Incidente de Acordo de Não Persecução Penal instaurado no âmbito da ação penal nº 5024426-95.2017.4.04.7000, na qual 
se imputou ao codenunciado a prática, entre outubro de 2011 e fevereiro de 2013, dos crimes previstos no art. 288 do CP e 
art. 19 da Lei nº 7.492/86, os quais preveem penas de reclusão de 1 a 3 anos e de 2 a 6 anos e multa, respectivamente. O 
Ministério Público Federal recusou-se a propor o acordo de não persecução penal. Indicou que os requisitos estavam ausen-
tes: a) para os crimes imputados (art. 288 e art. 19 da Lei nº 7.492/86, em continuidade delitiva, por 9 vezes) são cominadas 
penas mínimas de 1 ano e 3 anos e 4 meses, respectivamente; b) não houve confissão formal e circunstanciada do delito; e 
c) de acordo com relatório de antecedentes criminais e certidões, observou-se que o codenunciado foi condenado em três 
ações penais, por "fato semelhante ao narrado nos presentes autos, o que indica uma conduta criminal habitual, reiterada 
ou profissional, sem olvidar que ele respondê a outra ação penal, "também pela prática de fato semelhante ao narrado nos 
presentes autos". A defesa peticionou nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP. Vieram os autos à 2ª CCR. De fato, no caso em 
análise, não se mostra cabível a celebração do acordo de não persecução penal, pois as penas mínimas, somadas, ultrapas-
sam quatro anos. Ademais, há informações de que o codenunciado já foi condenado em três ações penais e, ainda, responde 
a outra ação penal além da que está vinculada ao presente incidente, o que denota conduta criminal habitual e reiterada. 
Dessa forma, não se mostra aplicável o benefício, nos termos do art. 28-A, caput, e § 2º, II, do CPP. Inaplicabilidade do acordo 
de não persecução penal. Pelo prosseguimento da ação penal. 
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Incidente de Acordo de Não Persecução Penal instaurado no âmbito da ação penal nº 5044085-52.2015.4.04.7100/RS, na 
qual se imputou ao denunciado a prática do crime previsto no art. 1º, I, da Lei n.º 8.137/90, o qual prevê pena de reclusão 
de 2 a 5 anos e multa. O Ministério Público Federal recusou-se a propor o acordo de não persecução penal. Indicou que "não 
obstante a pena mínima prevista para o delito cumprir o requisito disposto no art. 28-A, caput, do Código de Processo Penal, 
verifica-se que o denunciado possui outro processo criminal em andamento perante a Justiça Estadual, respondendo pelo 
crime de lesões corporais (violência doméstica), com denúncia recebida em 04/08/2017". Apontou que "o acusado praticou 
o crime de sonegação fiscal em duas situações: (a) omitiu o recebimento de receitas como pessoa física no período de janeiro 
a dezembro de 2005; e (b) omitiu o recebimento de receitas, na condição de administrador da empresã, no período de janei-
ro a dezembro de 2005. Acrescentou que "não se trata de medida necessária e suficiente à reprovação e prevenção do crimê 
e, por último, mencionou "que o presente processo tramita há quase cinco anos (denúncia oferecida em 17/07/2015), tendo 
a apresentação de memoriais pelas partes ocorrido entre agosto e setembro de 2019". A defesa peticionou nos termos do 
art. 28-A, § 14, do CPP. Asseverou que o denunciado tem interesse em realizar o acordo de não-persecução penal. Vieram os 
autos à 2ª CCR. A narrativa constante na inicial acusatória indica que o denunciado, entre janeiro e dezembro de 2005, omitiu 
o recebimento de receitas como pessoa física e na condição de administrador da empresa. Ainda, informação de que o acu-
sado responde a outra ação penal (lesões corporais/violência doméstica), o que denota conduta criminal habitual e reitera-
da. Dessa forma, não se mostra aplicável o benefício, nos termos do art. 28-A, § 2º, II, do CPP. Inaplicabilidade do acordo de 
não persecução penal. Pelo prosseguimento da ação penal. 
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ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL
NECESSIDADE DE (RE)ANÁLISE DAS CONDIÇÕES PREVISTAS NO ART. 28-A DO CPP.

INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. CRIME PREVISTO NO ART. 171, § 3°, DO CP. RECUSA DO MPF EM OFE-
RECER O ACORDO. RECURSO DA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP PELO JUÍZO FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE PREVI-
SÃO LEGAL, ATUALMENTE, ESTIPULANDO UM VALOR MÁXIMO DO DANO COMO CONDIÇÃO PARA A CELEBRAÇÃO DO 
ANPP. NECESSIDADE DE QUE O ACORDO REPRESENTE UMA SOLUÇÃO NECESSÁRIA E SUFICIENTE PARA A REPROVAÇÃO E 
PREVENÇÃO DO CRIME, NO CASO CONCRETO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PARA (RE)ANÁLISE DOS REQUISITOS PREVISTOS 
NO ART. 28-A DO CPP. 
1. Trata-se de Incidente de Acordo de Não Persecução Penal instaurado no âmbito de ação penal proposta em face de E.A., 
acusado pela prática do crime previsto no art. 171, § 3°, do CP, em razão se saques indevidos de benefício previdenciário após 
o óbito do titular, no valor original de R$ 55.390,00.
2. O Ministério Público Federal foi intimado para se manifestar sobre a viabilidade da celebração de ANPP, previsto no art. 
28-A do CPP (incluído pela Lei nº 13.964/2019). 
3. O Procurador oficiante deixou de oferecer o acordo por considerar que o prejuízo causado pela prática criminosa é de 
grande valor, fazendo com que o ANPP não seja suficiente para a reprovação e prevenção do crime.
4. A parte interpôs recurso contra a manifestação do MPF, tendo o Juízo Federal encaminhado os autos à 2ª CCR, com funda-
mento no art. 28-A, § 14, do CPP.
5. O ANPP trouxe uma ampliação à justiça consensual no Brasil, que foi iniciada, no âmbito criminal, com os institutos da tran-
sação penal e da suspensão condicional do processo (Lei n° 9.099/1995) e, posteriormente, com o acordo de colaboração 
premiada (Lei n° 12.850/2013). Ele está em harmonia com os ditames da justiça restaurativa e com a evolução jurispruden-
cial da sociedade moderna brasileira, compatibilizando-se, ainda, com o movimento de descarcerização das audiências de 
custódia e com tratados internacionais ratificados pelo Brasil que determinam a adoção de soluções céleres na efetivação das 
lides.
6. O referido acordo possui natureza processual penal e é firmado entre o Ministério Público, o acusado e o seu defensor, 
desde que preenchidos os seguintes requisitos: I) não ser o caso de arquivamento do feito; II) crime praticado sem violência 
ou grave ameaça contra pessoa; III) pena mínima inferior a 04 anos de prisão; IV) haver confissão formal e circunstanciada do 
investigado; V) o acordo representar uma solução necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime; VI) não 
ser cabível a transação penal; VII) não ser o investigado reincidente ou criminoso "profissional"; VIII) não ter sido o investiga-
do beneficiado por outro acordo penal nos 05 anos anteriores à prática da infração penal e IX) não se tratar de crime de 
violência doméstica ou familiar ou de gênero.
7. Em substituição à não deflagração/continuidade da ação penal pelo Ministério Público, o investigado sujeita-se ao cumpri-
mento das seguintes condições: I) reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, exceto na impossibilidade de fazê-lo; II) renun-
ciar voluntariamente a bens e direitos indicados pelo Ministério Público como instrumentos, produto ou proveito do crime; 
III) prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas; IV) pagar prestação pecuniária a entidade pública ou de interesse 
social e/ou V) cumprir outra condição indicada pelo Ministério Público, desde que proporcional e compatível com a infração 
penal imputada.
8. As condições acima referidas podem ser cumuladas ou impostas alternativamente, sendo que a estipulação de uma ou 
mais obrigações dependerá da gravidade da infração penal, de suas consequências e da exigência de alcançar resposta 
necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime. 
 9. Registre-se que as 2ª, 4ª e 5ª CCR"s/MPF formularam a Orientação Conjunta nº 03/2018, que foi revisada e ampliada a 
partir da edição da Lei n° 13.964/2019, e definiram, no item 8, a possibilidade do "oferecimento de acordos de não persecu-
ção penal no curso da ação penal, podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso a negociação seja reali-
zada nos próprios autos do processo. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o sobrestamento da ação penal".
10. Com relação à confissão formal e circunstancial da infração penal, se de fato o acusado a cometeu, importante se obser-
var que não há óbice para que seja realizada neste momento, durante a negociação do ANPP nos próprios autos da ação 
penal, devendo ser oportunizado ao investigado realizá-la, desde que preenchidos os demais requisitos do art. 28-A do CPP.
11. Quanto ao argumento do Procurador oficiante referente ao alto valor do dano causado, cabe salientar que, diferente-
mente do art. 18, §1º, II, da Resolução n° 181/2017 do CNMP (que estabelecia um patamar de 20 salário-mínimos) e da 
Orientação Conjunta nº 03/2018 das 2ª, 4ª e 5ª CCR"s (que estabelecia, em sua redação original, um patamar de 60 salários), 
o art. 28-A do CPP (incluído pela Lei nº 13.964/2019), que atualmente disciplina o instituto do ANPP, não prevê um valor 
máximo pré-determinado como requisito para a celebração do referido acordo. De igual forma, a Orientação Conjunta n° 
03/2018, em sua versão "Revisada e ampliada a partir da edição da Lei 13.964/2019", também excluiu sua redação a condi-
ção relacionada ao valor máximo do dano. Dessa forma, atualmente, basta que, preenchido os demais requisitos, o acordo 
represente uma solução necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime, no caso concreto.
12. Por fim, o argumento genérico de que o acordo no presente caso não se revela necessário e suficiente para a reprovação 
e prevenção do crime, com base apenas no valor do prejuízo, também não se mostra suficiente para fins de justificar a negati-
va do oferecimento do ANPP, estando destituído dos fundamentos fáticos e/ou jurídicos que lastrearam a convicção do órgão 
de acusação (circunstância que afeta o próprio exercício do contraditório e ampla defesa pelo acusado). 
13. Necessidade de retorno dos autos ao Procurador oficiante para consideração do entendimento firmado pela Câmara, 
bem como análise dos requisitos exigidos para a propositura do acordo, no caso concreto. Havendo discordância, faculta-se 
ao Procurador oficiante que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro 
para dar continuidade ao feito, sendo importante que se observem regras que permitam a distribuição compensatória entre 
esse(s) processo(s) e aqueles para novos acordos. 
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INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. CRIME PREVISTO NO ART. 171, §3° C/C ART. 14, II, AMBOS DO CP. 
MPF: RECUSA EM OFERECER O ACORDO. RECURSO DA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP PELO JUÍZO FEDERAL. 
POSSIBILIDADE DO OFERECIMENTO DO ACORDO E DA REALIZAÇÃO DA CONFISSÃO NO CURSO DA AÇÃO PENAL. ORIENTA-
ÇÃO CONJUNTA N° 03/2018 - 2ª, 4ª E 5ª CCR"s. ENUNCIADO N° 98 DA 2ª CCR. NÃO VERIFICAÇÃO DE HABITUALIDADE OU 
REITERAÇÃO, NO CASO CONCRETO. NECESSIDADE DE ANÁLISE DAS DEMAIS CONDIÇÕES PREVISTAS NO ART. 28-A DO CPP 
E DE SE OPORTUNIZAR À RÉ A CONFISSÃO DA INFRAÇÃO PENAL. 
1. Trata-se de Incidente de Acordo de Não Persecução Penal instaurado no âmbito de ação penal proposta em face de 
F.R.O.S., acusada pela prática do crime previsto no art. 171, §3º c/c art. 14, II, ambos do CP, por ter utilizado carteira de identi-
dade falsa com vistas a induzir a CEF em erro e tentar obter vantagem indevida por meio de saque do abono do PIS.
2. O Ministério Público Federal foi intimado para se manifestar sobre a viabilidade da celebração do acordo de não persecu-
ção penal previsto no art. 28-A do CPP, incluído pela pela Lei nº 13.964/2019. 
3. A Procuradora da República oficiante deixou de oferecer o acordo por considerar que não houve confissão plena e total da 
ré e que haveria elementos que demonstram a reiteração da conduta criminosa, pois a gerente da CEF afirmou, em sede poli-
cial, que desconfiou da idoneidade do documento utilizado pela acusada porque, ao consultar o boletim interno da CEF, 
constatou que havia ocorrido uma tentativa de fraude na agência Leblon, em 20/06/2018, com o uso de documento com foto 
idêntica à atual. Inquirida em sede policial, a acusada confirmou que tentou realizar o saque do PIS na agência do Leblon utili-
zando-se de uma cédula de identidade falsa.
4. A parte interpôs recurso contra a manifestação do MPF, tendo o Juízo Federal encaminhado os autos à 2ª CCR, com funda-
mento no art. 28-A, § 14, do CPP.
5. As 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Púbico Federal formularam a Orientação Conjunta nº 
03/2018, que foi revisada e ampliada a partir da edição da Lei n° 13.964/2019, e definiram, no item 8, a possibilidade do "ofe-
recimento de acordos de não persecução penal no curso da ação penal, podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instaura-
ção de PA, caso a negociação seja realizada nos próprios autos do processo. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o 
sobrestamento da ação penal".
6. Com relação à confissão formal e circunstancial da infração penal, importante se observar que não há óbice para que seja 
realizada neste momento (desde que preenchidos os demais requisitos), durante a negociação do acordo de não persecução 
penal nos próprios autos da ação penal.
7. De acordo com o Enunciado n° 98 da 2ª CCR: "É cabível o oferecimento de acordo de não persecução penal no curso da 
ação penal, isto é, antes do trânsito em julgado, desde que preenchidos os requisitos legais, devendo o integrante do MPF 
oficiante assegurar seja oferecida ao acusado a oportunidade de confessar formal e circunstancialmente a prática da infração 
penal, nos termos do art. 28-A da Lei n° 13.964/19."
8. Quanto ao fundamento da existência de elementos que demonstram a reiteração da conduta criminosa, com a devida 
vênia da Procuradora oficiante, não se vislumbra que um boletim interno da CEF em que constaria a informação de uma pos-
sível tentativa anterior de fraude em outra agência (ainda que com a confirmação da acusada) tenha o condão de caracteri-
zar, por si só, a conduta criminal "habitual, reiterada ou profissional" prevista no art. 28-A, §2°, II, do CPP como causa impedi-
tiva ao oferecimento do acordo. Ressalte-se que não há na folha de antecedentes criminais acostada aos autos qualquer 
outro registro de prática criminosa pela investigada, além do que nas duas oportunidades indicadas a acusada não logrou 
êxito em suas ações.
9. Dessa forma, tendo em vista a admissibilidade, em tese, do acordo de não persecução penal no curso da ação penal e da 
confissão neste momento, necessário o retorno dos autos à Procuradora oficiante para análise dos demais requisitos previs-
tos no art. 28-A do CPP para a propositura do acordo no caso concreto e, uma vez preenchidos, que se oportunize a possibili-
dade de confissão formal e circunstancial por parte da acusada. Havendo discordância, faculta-se à Procuradora oficiante 
que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para dar continuidade ao 
feito, sendo importante que se observem regras que permitam a distribuição compensatória entre esse(s) processo(s) e 
aqueles para novos acordos. 
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INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. CRIME PREVISTO NO ART. 183 DA LEI N° 9.472/97 E ART. 155, CAPUT 
E § 3º, DO CP, NA FORMA DO ART. 69 DO CP. MPF: RECUSA EM OFERECER O ACORDO. RECURSO DA PARTE. APLICAÇÃO DO 
ART. 28-A DO CPP PELO JUÍZO FEDERAL. NÃO VERIFICAÇÃO, NA HIPÓTESE ESPECÍFICA DOS AUTOS E CONSIDERANDO AS 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO, DA CAUSA IMPEDITIVA PREVISTA NO ART. 28-A, §2°, II, DO CPP. NECESSIDADE DE 
ANÁLISE DAS DEMAIS CONDIÇÕES PREVISTAS NO ART. 28-A DO CPP. 
1. Trata-se de Incidente de Acordo de Não Persecução Penal instaurado no âmbito de ação penal proposta em face de S.R.O., 
acusado pela prática dos crimes previstos no art. 183 da Lei n° 9.472/97 e art. 155, caput e § 3º, do CP, na forma do art. 69 
do CP, por desenvolver clandestinamente atividade de radiodifusão (rádio comunitária), bem como em razão de ter praticado 
furto de energia elétrica em sua a operação.
2. Após o recebimento da denúncia, o Ministério Público Federal foi intimado para se manifestar sobre a viabilidade da cele-
bração do acordo de não persecução penal previsto no art. 28-A do CPP, incluído pela pela Lei nº 13.964/2019. 
3. A Procuradora da República oficiante deixou de oferecer o acordo em razão do estágio em que se encontra a presente ação 
penal (posterior ao recebimento da denúncia), bem como por considerar haver reiteração/habitualidade da conduta crimi-
nosa.
4. A parte interpôs recurso contra a manifestação do MPF, tendo o Juízo Federal encaminhado os autos à 2ª CCR, com funda-
mento no art. 28-A, § 14, do CPP.
5. As 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Púbico Federal formularam a Orientação Conjunta nº 
03/2018, que foi revisada e ampliada a partir da edição da Lei n° 13.964/2019, e definiram, no item 8, a possibilidade do "ofe-
recimento de acordos de não persecução penal no curso da ação penal, podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instaura-
ção de PA, caso a negociação seja realizada nos próprios autos do processo. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o 
sobrestamento da ação penal".
6. Com relação à confissão formal e circunstancial da infração penal, importante se observar que não há óbice para que seja 
realizada neste momento (desde que preenchidos os demais requisitos), durante a negociação do acordo de não persecução 
penal nos próprios autos da ação penal.
7. De acordo com o Enunciado n° 98 da 2ª CCR: "É cabível o oferecimento de acordo de não persecução penal no curso da 
ação penal, isto é, antes do trânsito em julgado, desde que preenchidos os requisitos legais, devendo o integrante do MPF 
oficiante assegurar seja oferecida ao acusado a oportunidade de confessar formal e circunstancialmente a prática da infração 
penal, nos termos do art. 28-A da Lei n° 13.964/19."
8. Quanto ao fundamento da existência de elementos que demonstram a reiteração/habitualidade da conduta criminosa, 
ressalte-se que o acusado declarou que, no ano de 1997, abriu a rádio comunitária e afirmou que desde então tentou legali-
zá-la, sem sucesso. Informou que, no ano 2000, após a apreensão de equipamentos pela Polícia Federal, a rádio foi encerra-
da, porém posteriormente, no ano de 2003, colocou novamente em funcionamento a rádio.
9. No entanto, verifica-se que a atual prática delitiva foi verificada em 04/07/2012, sendo que na folha de antecedentes do 
réu consta um único registro criminal anterior referente a um processo do ano de 2000 (pela prática do crime previsto no art. 
183 da Lei n° 9.472/97) e um registro de lesão corporal culposa na direção de veículo automotor, posterior ao fato ora apura-
do. Assim, não se verifica, na hipótese específica dos autos e considerando as peculiaridades do caso concreto, uma conduta 
criminal "habitual, reiterada ou profissional" (CPP, art. 28-A, §2°, II), por parte do acusado, como causa impeditiva ao ofereci-
mento do acordo.
10. Dessa forma, tendo em vista a admissibilidade, em tese, do acordo de não persecução penal no curso da ação penal e da 
confissão neste momento, necessário o retorno dos autos à Procuradora oficiante para consideração do entendimento firma-
do pela Câmara, bem como análise dos demais requisitos exigidos para a celebração do acordo e, uma vez preenchidos, que 
se oportunize a possibilidade de confissão formal e circunstancial por parte do acusado. Havendo discordância, faculta-se à 
Procuradora oficiante que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para 
dar continuidade ao feito, sendo importante que se observem regras que permitam a distribuição compensatória entre 
esse(s) processo(s) e aqueles para novos acordos. 
Número: JF-RJ-5056831-47.2019.4.02.5101-AP - Eletrônico
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IANPP. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. SUPOSTA PRÁTICA DO CRIME DE SONEGAÇÃO FISCAL (LEI Nº 
8.137/90, ART. 1º, I). MPF: RECUSA EM OFERECER O ACORDO POR CONSIDERAR EXPRESSIVO O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP PELO JUÍZO FEDERAL. POSSIBILIDADE DE OFERE-
CIMENTO DO ACORDO ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. ENUNCIADO Nº 98 DA 2ª CCR. VIA-
BILIDADE DE SE ESTIPULAR COMO CONDIÇÃO (OU UMA DAS CONDIÇÕES) O RECOLHIMENTO INTEGRAL DO MONTANTE 
DEVIDO. NECESSIDADE DE ANÁLISE DAS CONDIÇÕES PREVISTAS NO ART. 28-A DO CPP. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO PRO-
CURADOR OFICIANTE.
1. Trata-se de Ação Penal deflagrada em face dos investigados S.A.B., N.B. da S., C.A.D.A., L.D.A.J. e A.E.E.G pela suposta práti-
ca do crime do art. 1º, I, da Lei nº 8.137/90.
2. Ante o novel instituto do acordo de não persecução penal introduzido no ordenamento jurídico pátrio pela Lei nº 
13.964/19, o Juízo da 1ª Vara Federal de Lages/SC intimou o Ministério Público Federal para se manifestar acerca do interesse 
em propor o acordo, nos moldes do art. 28-A do referido diploma legal.
3. O Procurador da República oficiante, ao considerar que o expressivo crédito tributário acentua a reprovabilidade da con-
duta, o que desaconselharia a celebração do acordo por não se mostrar suficiente para reprovação e prevenção do crime, 
deixou de oferecer a respectiva proposta.
4. Renovada a intimação quanto ao interesse na aplicação do art. 28-A, § 14, do CPP, a defesa de N.B. da S. peticionou nos 
autos, ressaltando que o réu atende os requisitos previstos no art. 28-A do CPP e o parcelamento do débito vem sendo cum-
prido (mais de 70%), podendo ser, inclusive, liquidado o valor restante e assim extinta a punibilidade.
5. O Juízo da 1ª Vara Federal de Lages/SC, com base no § 14 do art. 28-A do CPP, determinou a remessa do presente incidente 
a esta 2ª CCR. Em 14/05/2020, sobreveio sentença julgando parcialmente procedente a denúncia para: (a) absolver S.A.B. e 
N.B. da S. da prática do crime do art. 1º, I, da Lei nº 8.137/90; (b) condenar os réus C.A.D.A., L.D.A.J., A.E.E.G. por incursos 
nas sanções do tipo legal referido, substituída a pena privativa de liberdade por prestação de serviços à comunidade e presta-
ção pecuniária.
6. Pois bem. Nos termos do Enunciado nº 98, recentemente aprovado na Sessão de Coordenação da 2º CCR, realizada em 
25/05/2020, mostra-se "cabível o oferecimento de acordo de não persecução penal no curso da ação penal, isto é, antes do 
trânsito em julgado, desde que preenchidos os requisitos legais, devendo o integrante do MPF oficiante assegurar seja ofere-
cida ao acusado a oportunidade de confessar formal e circunstancialmente a prática da infração penal", a teor do art. 28-A 
da Lei nº 13.964/19.
7. Registre-se que as 2ª, 4ª e 5ª CCR"s formularam a Orientação Conjunta nº 03/2018, que foi revisada e ampliada a partir da 
edição da Lei n° 13.964/19, e definiram, no item 8, a possibilidade do "oferecimento de acordos de não persecução penal no 
curso da ação penal, podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso a negociação seja realizada nos pró-
prios autos do processo. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o sobrestamento da ação penal". 8. Relativamente ao 
argumento do Procurador oficiante, no sentido de que o expressivo crédito tributário acentua a reprovabilidade da conduta, 
cabe salientar que uma das obrigações/condições previstas na lei é, de fato, a reparação do dano. No presente caso, se por-
ventura preenchidos os demais requisitos do art. 28-A do CPP, o membro do MPF pode, ao oferecer o acordo, estipular como 
condição (ou uma das condições) o recolhimento integral dos tributos devidos, cabendo ao acusado e à sua defesa aceitarem 
ou não. Ressalte-se também, por oportuno, que o simples fato de existir uma outra forma de extinção da punibilidade para 
os crimes tributários (Enunciado nº 52 da 2ª CCR), pelo pagamento, não exclui a possibilidade de celebração do ANPP.
9. Necessidade de retorno dos autos ao Procurador oficiante para consideração do entendimento firmado por esta 2ª 
Câmara, bem como análise dos requisitos exigidos para a propositura do acordo, no caso concreto. Havendo discordância, 
faculta-se ao Procurador oficiante que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro 
membro para dar continuidade ao feito, sendo importante que se observem regras que permitam a distribuição compensa-
tória.
10. Devolução dos autos ao Juízo de origem para conhecimento e imediata abertura de vista ao MPF para os fins do disposto 
no art. 28-A do CPP. 
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INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSÍVEL PRÁTICA DE CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO 
NACIONAL (ART. 19 DA LEI 7.492/86). A PROCURADORA OFICIANTE MANIFESTOU-SE PELO NÃO CABIMENTO DO ACORDO 
EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO EM NOME DA INVESTIGADA. RECURSO DA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, 
§14, DO CPP PELO MAGISTRADO. CONDENAÇÃO QUE NÃO GEROU REINCIDÊNCIA. CRIME DIVERSO, SEM VIOLÊNCIA E 
GRAVE AMEAÇA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE INDIQUEM CONDUTA HABITUAL E REITERADA. POSSIBILIDADE DO OFE-
RECIMENTO DO ACORDO. NECESSIDADE DE ANÁLISE DOS DEMAIS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-A DO CPP. DEVOLU-
ÇÃO DOS AUTOS À PROCURADORA OFICIANTE.
1. Trata-se de ação penal proposta em face de C.M.G, pela prática de crime contra o Sistema Financeiro Nacional (art. 19 da 
Lei 7.492/1986), em 14/05/2014.
2. Intimada para se manifestar sobre a possibilidade da celebração de acordo de não persecução penal, a Procuradora 
oficiante manifestou-se pelo não cabimento do acordo em razão da existência de sentença condenatória contra a investiga-
da, transitada em julgado em 11/07/2017.
3. A parte ré interpôs recurso contra a manifestação do MPF e o magistrado encaminhou os autos à 2ª CCR para análise, com 
fundamento no art. 28-A, §14, do CPP.
4. Para fins de celebração de ANPP, dispõe o art. 28-A, §2°, II, do CPP que o benefício não se aplica na hipótese de ser o inves-
tigado reincidente ou se houver elementos que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se 
insignificantes as infrações penais pretéritas.
5. No caso, verifica-se que a condenação considerada como óbice para o oferecimento do acordo de não persecução penal 
transitou em julgado em 11/07/2017, data posterior ao crime ora em análise, que ocorreu em 14/05/2014. Ressalta-se que 
a condenação foi por fato diverso do ora em análise, em que a investigada foi condenada a pena privativa de liberdade substi-
tuída por duas restritivas de direito.
6. Tendo em vista que a reincidência só ocorre quando "o agente comete novo crime, depois de transitar em julgado a sen-
tença que, no país ou no estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior (art. 63 do CP)", não há como considerar a referi-
da condenação como óbice ao oferecimento do acordo. Sendo essa condenação o único registro pretérito da investigada, 
também não há como considerar que a investigada demonstre conduta criminal habitual, reiterada ou profissional.
7. O exame do preenchimento dos demais requisitos do art. 28-A do CPP pertence à atribuição do membro do Ministério 
Público Federal oficiante.
8. Retorno dos autos à Procuradora oficiante para análise dos demais requisitos para a propositura do acordo no caso concre-
to, sendo-lhe facultado, com fundamento em sua independência funcional, que requeira a designação de outro membro 
para dar continuidade ao feito. 
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ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL
CASOS DIVERSOS

IANPP. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. CRIME DE USO DE DOCUMENTO FALSO (CP, ART. 304). MPF: 
OFERECIMENTO DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE CONSENSO QUANTO AS CLÁUSULAS DO 
ACORDO. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP PELO JUÍZO FEDERAL. CONHECIMENTO DA REMESSA POR MOTIVO DIVERSO. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RELATIVA À CLÁUSULA DO ACORDO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DA REMESSA 
DOS AUTOS AO ÓRGÃO SUPERIOR QUANDO DA AUSÊNCIA DE CONSENSO ENTRE AS PARTES RELATIVA SOMENTE ÀS CLÁU-
SULAS DO ACORDO. DIREITO DO ACUSADO DE OBTER UMA MANIFESTAÇÃO FUNDAMENTADA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
AUSÊNCIA. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM.
1. Trata-se de Ação Penal deflagrada pela prática, em tese, do crime de uso de documento falso (CP, art. 304)
2. Intimado para se manifestar, o Ministério Público Federal ofereceu de Acordo de Não Persecução Penal, previsto no art. 
28-A do CPP, inovação conferida pela Lei nº 13.964/19.
3. A defesa da parte se manifestou pelo interesse na proposta, desde que atenuados alguns dos requisitos impostos, entre 
eles a prestação de serviços à comunidade em tempo equivalente ao da pena mínima, diminuído em dois terços, e não em 
apenas um terço como constou na proposta. Ainda, requereu que o valor da prestação pecuniária fosse previamente estipu-
lado.
4. Considerando que não houve aceitação do acordo pela defesa, o MPF se manifestou pelo prosseguimento da persecução 
penal, ressaltando não caber o envio dos autos à 2ª CCR, nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP, por não ter havido recusa no 
oferecimento do acordo.
5. A defesa, por sua vez, reiterou a vontade em celebrar o acordo nos termos propostos em sua petição e solicitou a devolu-
ção dos autos ao membro do parquet para que fosse reformulada a proposta de acordo.
6. Nova manifestação do MPF estipulando o valor da pena pecuniária e mantendo as demais condições quando do ofereci-
mento da proposta de acordo.
7. Nova manifestação da defesa, contestando a ausência de justificativa por parte do MPF quando da exasperação dos requi-
sitos em patamares superiores aos mínimos.
8. Considerando a ausência de consenso entre a defesa e o MPF o Juízo Federal encaminhou os autos à 2ª CCR para análise, 
com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP.
9. Com a devida vênia, a remessa comporta conhecimento por motivos outros que não a ausência de consenso entre as 
partes.
10. Isso, porque a remessa dos autos ao órgão superior do Ministério Público, seguindo a disciplina do art. 28-A, § 14, do CPP, 
se dá somente quando há recusa do órgão ministerial em oferecer o acordo, e não quando da falta de consenso entre as 
partes.
11. No caso, houve a proposta do acordo, restringindo-se a celeuma apenas quanto aos aspectos de seu cumprimento, ou 
seja, às cláusulas do acordo. 12. Nessa esteira, entende-se que eventual controle acerca de tais cláusulas deve ser exercida 
pelo Juízo Federal, tal qual esculpido no art. 28-A, § 5, do CPP, que disciplina que "se o juiz considerar inadequadas, insufi-
cientes ou abusivas as condições dispostas no acordo de não persecução penal, devolverá os autos ao Ministério Público para 
que seja reformulada a proposta de acordo, com concordância do investigado e seu defensor. "
13. Tal premissa é reforçada no art. 28-A, § 7, do CPP, quando a lei expressamente dispõe que "O juiz poderá recusar homolo-
gação à proposta que não atender aos requisitos legais ou quando não for realizada a adequação a que se refere o § 5º deste 
artigo.", demonstrando que o controle acerca da legalidade e proporcionalidade das cláusulas contidas no acordo é de atri-
buição do juiz da causa.
14. Lado outro, apesar de restar pacificado na Orientação Conjunta nº 3/2018 de que o Acordo de Não Persecução Penal não 
constitui direito subjetivo do acusado, também é verdade que o investigado, o denunciado ou o autor do fato têm direito 
subjetivo a uma manifestação fundamentada, negativa ou positiva, do Ministério Público.
15. Ressalte-se que o acordo, por ser medida de ordem consensual, não traz em sua natureza a obrigatoriedade de ser firma-
do, e está adstrito às condições que o procurador natural do caso entender cabíveis, desde que devidamente fundamenta-
das, sendo que havendo discordância da defesa quanto aos termos propostos, os autos retornarão ao Juízo para o prossegui-
mento regular da persecução penal. 
16. Dessa forma, tendo em conta que no caso o Procurador da República oficiante, de fato, não se manifestou fundamenta-
damente quanto a exasperação dos requisitos em patamares superiores aos mínimos para a prestação de serviços a comuni-
dade, necessário se faz o retorno dos autos à origem para manifestação do parquet.
17. Devolução dos autos ao Juízo de origem para conhecimento e imediata abertura de vista ao MPF para os fins do disposto 
no art. 28-A do CPP. 
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INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. SUPOSTA PRÁTICA DO CRIME DESCRITO NO ART. 334 DO CP. MPF: 
PEDIDO DE INTIMAÇÃO DOS INVESTIGADOS PARA A AUDIêNCIA DE HOMOLOGAção PREVISTA NO § 4o DO ARTIGO 28-A 
DO CPP. JF: CELEBRAÇÃO DO ANPP CABÍVEL AO MP, POR SEUS PRÓPRIOS MEIOS. REMESSA DOS AUTOS À 2ª CCR. NÃO 
CONHECIMENTO. A AUDIêNCIA DE HOMOLOGAÇÃO (CPP, ART. 28-A, § 4o) SERÁ REALIZADA APÓS A CELEBRAÇÃO DO 
ACORDO.
1. O Ministério Público Federal ofertou denúncia em face dos investigados pela prática do crime descrito no art. 334 do CP.
2. Intimado para dizer sobre eventual propositura de Acordo de Não Persecução Penal, previsto no art. 28-A do CPP, inovação 
conferida pela Lei nº 13.964/19, o Procurador da República oficiante solicitou ao Juízo a intimação dos investigados "para a 
audiência de homologação prevista no § 4o do artigo 28-A do CPP, bem como para o preenchimento do requisito subjetivo 
previsto em tal dispositivo legal: a confissão formal e circunstancial, o que foi indeferido".
3. Indeferimento do referido pedido pela Juíza Federal, aduzindo que "compete ao Procurador da República oficiante nos 
autos verificar referida possibilidade por seus pro"prios meios, definindo, assim, os parãmetros e as condiço"es a serem acor-
dadas".
4. Devolvidos os autos ao MPF, o Procurador oficiante apenas ratificou sua manifestação em relação ao ANPP.
5. Remessa dos autos à 2ª CCR, nos termos do art. 28 do CPP (com redação anterior à Lei 13.964/2019).
6. O caso é de não conhecimento da remessa.
7. O § 14 do art. 28-A do CPP é claro ao dispor que a remessa a órgão superior somente ocorrerá a pedido do investigado, 
quando o MP recusar a propositura do acordo de não persecução penal.
8. Na hipótese ora em análise, não houve recusa por parte do Procurador oficiante em oferecer o acordo, bem como não 
houve recurso da parte.
9. Contudo, cumpre ressaltar que a audiência referida no § 4o do art. 28-A do CPP será realizada após a celebração do acordo, 
para fins de homologação.
10. É cabível somente ao o"rgão ministerial a verificação do preenchimento das condiço"es de potencial ANPP, sua negocia-
ção e formalização, o que inclui a aferição de existência de interesse por parte dos investigados.
11. Devolução dos autos ao Juízo de origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis. 
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CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES

CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES. DIVERGÊNCIA ENTRE PROCURADORA DA REPÚBLICA E PROCURADOR REGIONAL 
DA REPÚBLICA QUANTO AO OFERECIMENTO DE CONTRARRAZÕES A RECURSO DE APELAÇÃO DEFENSIVO ARRAZOADO NA 
FORMA DO ART. 600, §4º, DO CPP. ENUNCIADO N° 08 DESTA 2ª CCR. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR A ATRIBUI-
ÇÃO DA PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 3ª REGIÃO, ORA SUSCITADA.
1. Conflito Negativo de Atribuições suscitado por Procuradora da República oficiante na PRM - Ribeirão Preto/SP em face de 
Procurador Regional da República com atuação na 3ª Região. 
2. Em recurso de apelação interposto contra decisão proferida condenando o acusado, a defesa manifestou o propósito de 
apresentar as razões do recurso em segunda instância, nos termos do art. 600, §4º, do CPP.
3. Remetidos os autos ao TRF da 3ª Região, deu-se vista ao Procurador Regional da República (ora suscitado), que requereu 
a intimação da defesa do apelante, a fim de que oferecesse as razões ao recurso interposto, com posterior remessa dos autos 
ao Juízo Federal a quo (7ª VF de Ribeirão Preto/SP), para que o Procurador da República oficiante na primeira instância ofer-
tasse as contrarrazões ao recurso.
4. A Procuradora da República (ora suscitante), no entanto, consignou que a atribuição para oficiar no presente caso cabe ao 
membro do MPF com atuação perante o TRF da 3ª Região, nos termos do Enunciado n° 08 da 2ª CCR/MPF. Ressaltou que tal 
entendimento está consolidado em precedentes recentes que determinam que as contrarrazões e o parecer serão apresen-
tados por membros diversos e não em peça única por um único membro, de modo que encontra-se afastada a possibilidade 
de nulidade.
5. Aplicação do art. 62, VII, da LC nº 75/93.
6. A atribuição para oficiar, no presente caso, cabe ao membro do MPF com atuação perante o TRF da 3ª Região, nos termos 
do art. 600, § 4º,do CPP c/c os arts. 68 e 70, ambos da LC nº 75/93.
7. Com a prolação da sentença condenatória e a apresentação das razões recursais no Tribunal ad quem, resta exaurida a 
jurisdição do Juízo de primeiro grau e, consequentemente, a atribuição do membro do Parquet para oficiar no feito, haja vista 
que não possui, em tese, capacidade postulatória perante o TRF. Assim, somente um Procurador Regional da República 
poderá contra-arrazoar os recursos apresentados.
8. Ao que se tem nos autos, a defesa se reservou ao direito de arrazoar o recurso de apelação perante o TRF da 3ª Região, 
cabendo, portanto, a um Procurador Regional da República apresentar as devidas contrarrazões. Ressalte-se que o retorno 
dos autos à primeira instância para que o Procurador da República ofereça peça processual referente a processo que tramita 
no TRF, além de ferir o princípio da celeridade processual, não tem fundamento legal.
9. Aplicação do Enunciado n° 08 desta 2ª CCR, reeditado na 177ª Sessão Virtual de Coordenação, de 16/03/2020: "Se o ape-
lante optar por oferecer as razões na superior instância (CPP, art. 600, §4º), as contrarrazões a cargo do Ministério Público 
Federal serão oferecidas por membro da Instituição com atribuições próprias ao 2º grau (Procurador Regional da República)."
10. Conhecimento do presente conflito negativo de atribuições e, no mérito, pela fixação da atribuição da PRR da 3ª Região 
para a oferta das contrarrazões ao recurso. 
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Inquérito Policial instaurado para apurar a suposta prática dos crimes descritos nos arts. 19 e 20 da Lei nº 7.492/86 por parte 
dos investigados E.G.I., A.I.F.do V., R.R.da C., A.A.da S. e S.S.A.. Consta dos autos que S.S.A., então gerente do Banco da Ama-
zônia em Boca do Acre/AM, sugeriu a E.G.I. que criasse empresas fictícias para obter financiamentos fraudulentos junto à 
referida instituição bancária e, uma vez autorizados os financiamentos pelo próprio S.S.A., o dinheiro obtido era dividido 
entre os participantes da empreitada criminosa. Apurou-se que E.G.I. aceitou a proposta de S.S.A. e ainda convidou A.I.F.do 
V., R.R.da C. e A.A.da S. para tomarem parte no esquema criminoso, sendo certo que esses últimos investigados obtiveram 
ao menos três financiamentos fraudulentos e o dinheiro restou dividido entre todos. Manifestação do titular do 9º Ofício 
Criminal da PR/AM determinando a redistribuição do presente apuratório, tendo em vista a existência de conexão probatória 
entre os fatos aqui investigados e aqueles objeto da Ação Penal nº 12420-45.2018.4.01.3200. Daí o Conflito de Atribuições 
suscitado pelo Procurador oficiante no 8º Ofício Criminal da PR/AM, segundo o qual “o presente inquérito policial prescinde 
da prova produzida naqueles autos, pois pode ser instruído isoladamente a partir da análise do contrato de mútuo e docu-
mentos, bem como do relatório de fiscalização executado pela instituição financeira”, não havendo necessidade de simulta-
neus processus a teor do disposto no art. 76, III, c/c art. 80, ambos do CPP. Autos remetidos a este Colegiado, nos termos do 
art. 62, VII, da LC nº 75/93. Análise do Conflito de Atribuições. Com razão o Procurador suscitante. De fato, o art. 76, III, do 
CPP estabelece a conexão probatória ou instrumental, que se caracteriza nas hipóteses em que a prova de uma infração influi 
direta e necessariamente na prova de outra. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal há muito vem reiterando entendi-
mento de que, para restar configurada a conexão instrumental, não bastam razões de mera conveniência no simultaneus 
processus. Nos autos da Ação Penal nº 12420-45.2018.4.01.3200, o MPF denunciou S.S.A. pela prática do crime de gestão 
temerária ou fraudulenta, dando-o como incurso nas sanções do art. 4º da Lei nº 7.492/86. Nos termos da peça acusatória, 
S.S.A., então gerente do Banco da Amazônica em Boca do Acre/AM, concedeu cerca de 704 (setecentos e quatro) financia-
mentos de crédito rural de forma temerária e fraudulenta, fato que resultou numa inadimplência de mais de dois milhões de 
reais. Tais financiamentos foram concedidos mediante fraude, descumprindo normas internas de concessão de crédito do 
Banco da Amazônia. Entre os financiamentos fraudulentos concedidos por S.S.A., os quais são objeto da referida ação penal, 
também se encontram 3 (três) financiamentos de que cuida este inquérito policial. Ocorre que, não obstante o ex-gerente 
ser alvo de ação penal por gestão temerária ou fraudulenta, a reunião dos processos, por suposta conexão, não se mostra 
recomendável, pois dificultaria sobremaneira a colheita de provas e acarretaria demasiada demora no andamento do feito, 
tendo em vista que se tratam pelo menos de 26 (vinte e seis) representações ainda objeto de inquéritos policiais em curso. 
Além dessas representações, a denúncia descreve nada menos que 704 (setecentos e quatro) contratos com indícios de irre-
gularidades que possivelmente serão objeto de investigação. Portanto, não se poderia aguardar a conclusão de centenas de 
inquéritos com  suspeitas de ilicitudes envolvendo o ex-gerente do BASA, com o escopo de assegurar o julgamento simultâ-
neo à Ação Penal nº 12420-45.2018.4.01.3200. A cisão facultativa da apuração, nos moldes do art. 80 do CPP, é providência 
que se impõe. De notar-se, por outro lado, que haveria toda sorte de inconvenientes se o Procurador suscitante for compeli-
do, a esta altura, a aditar denúncia já recebida há cerca de dois anos. Sabe-se que o reconhecimento da conexão ou da conti-
nência tem por escopo a adoção do simultaneus processus e, em última análise, impedir sejam proferidas decisões conflitan-
tes. Todavia, relativamente ao caso concreto, não há nenhuma possibilidade de se operar a contradição uma vez não imple-
mentada a reunião dos feitos. Como bem ressaltado pelo Procurador suscitante, a sorte das ações penais instauradas para 
apuração dos crimes descritos nos arts. 19 e 20 da Lei nº 7.492/86, não terá relação absoluta de dependência ou de efetivida-
de com o destino da Ação Penal nº 12420-45.2018.4.01.3200, pois o presente inquérito “prescinde da prova produzida 
naqueles autos”, podendo ser instruído isoladamente a partir da análise do contrato de mútuo e documentos correlatos, 
bem como do relatório de fiscalização da instituição financeira. Por fim, há de se velar pela rápida solução da demanda, desi-
derato fundamentado no princípio constitucional da razoável duração do processo, a desaconselhar, no caso, a reunião das 
apurações. Conhecimento do presente conflito negativo de atribuições e, no mérito, pela fixação da atribuição do 9º Ofício 
da PR/AM.
Número: JF-AM-1007573-12.2020.4.01.3200-INQ - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2908/2020
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CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. PROCEDIMENTO DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL. PEDIDO DE INQUIRIÇÃO DE PESSOA 
FÍSICA RESIDENTE EM SÃO PAULO. FATOS VINCULADOS À OPERAÇÃO LAVA JATO. ATRIBUIÇÃO DA FORÇA-TAREFA DA LAVA 
JATO EM SÃO PAULO.
1. Procedimento de Cooperação Internacional instaurado a partir de solicitação do Governo da República do Peru para a 
inquirição de cidadãos brasileiros, residentes no Brasil, no interesse de investigação de crimes de corrupção e lavagem de 
dinheiro.
2. Segundo consta, "as investigações peruanas, em seu nascedouro, originaram-se dos elementos colhidos no bojo da `Ope-
ração Lava Jato" (especificamente, ao que parece, a colaboração premiada de R.T., então contador da O.). Ademais, o caso é 
investigado no Peru também por uma equipe de membros do Ministério Público daquele país especializados no enfrenta-
mento à corrupção e conexos perpetrados por representantes das empresas O., O.,C.C. e outras empresas brasileiras".
3. Ao receber o pedido, a Secretaria de Cooperação Internacional - SCI decidiu desmembrar os autos de acordo com o local 
de residência das pessoas a serem inquiridas, sendo o presente procedimento relativo a pessoa residente em São Paulo. 
Apo"s, a SCI, vislumbrando conexão com os procedimentos investigativos da Operação Lava Jato, determinou que a execução 
das diligências ficaria a cargo da Força-Tarefa da Lava Jato em São Paulo.
4. A Força-Tarefa da Lava Jato em São Paulo, por sua vez, submeteu os autos a livre distribuição na PR/SP, afirmando que seu 
objeto "não guarda conexão ou continência com nenhum fato sob investigação no âmbito desta força-tarefa, ou com qual-
quer outro feito sob a atribuição desta FTLJ-SP".
5. O Procurador da República oficiante na PR/SP suscitou o presente conflito negativo de atribuições e remeteu os autos a 
esta Cãmara, para julgamento (Art. 62, VII, da LC no 75/93).
6. Revisão. Os fatos relacionados ao Pedido de Cooperação Internacional guardam estreita relação com a Operação Lava Jato. 
Assim, hã conexão entre o objeto da apuração no Peru e as atribuições da Força-Tarefa.
7. Recomenda-se, em nome da harmonização entre eficiência e impessoalidade, que o combate ã corrupção e ã criminalida-
de organizada se faça de forma coordenada e que o cumprimento de pedidos de cooperação atendam aos critérios prévios 
de divisão de atribuições, inclusive a prevenção. É da razão para existir da Força-Tarefa que seus integrantes tenham atribui-
ção para a cooperação internacional, tanto ativa quanto passiva, nos casos que sejam conexos com os que fixaram a atribui-
ção inicial.
8. No mesmo sentido, precedentes recentes deste Colegiado: Procedimentos 1.00.000.012797/2019-51 e 
1.00.000.001632/2020-97, Sessão no 771, de 28/05/2020.
9. Atribuição da Força-Tarefa da Lava Jato em São Paulo. 
Número: 1.00.000.001115/2020-18 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2906/2020
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CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. PROCEDIMENTO DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL. PEDIDO DE INQUIRIÇÃO/OBTENÇÃO DE 
DEPOIMENTOS PRESTADOS POR PESSOAS FÍSICAS RESIDENTES NO BRASIL. FATOS VINCULADOS À OPERAÇÃO LAVA JATO. 
ATRIBUIÇÃO DA FORÇA-TAREFA DA LAVA JATO EM SÃO PAULO.
1. Trata-se de Procedimento de Cooperação Internacional, no qual autoridades peruanas requereram a oitiva/obtenção dos 
depoimentos prestados por pessoas físicas, residentes no Brasil, no interesse de investigação preliminar por crime de lava-
gem de ativos. 
2. Indicações de que o caso está relacionado ao "pagamento de propinas pelo famigerado departamento de operações estru-
turadas da Construtora ODEBRECHT" e ao que foi desvendado sobre "esquemas de corrupção envolvendo obras capitanea-
das por construtoras brasileiras no Peru, contando, inclusive, com a participação de 04 ex-presidentes peruanos".
3. Os presentes autos foram remetidos, pela Secretaria de Cooperação Internacional - SCI, à Força-Tarefa da Lava Jato em São 
Paulo, para cumprimento das diligências requeridas, que, por sua vez, declinou para livre distribuição na PR/SP, aduzindo que 
o seu objeto "não guarda conexão ou continência com nenhum fato sob investigação no âmbito desta força-tarefa, ou com 
qualquer outro feito sob a atribuição desta FTLJ-SP".
4. A Procuradora da República oficiante na PR/SP suscitou o presente conflito negativo de atribuições, por entender, em 
síntese, que "o presente PCI é conexo à 'Operação Lava Jato', devendo, pois, ser atribuído à Força-Tarefa. Após, remeteu os 
autos a esta Câmara para julgamento.
5. Os fatos relacionados ao Pedido de Cooperação Internacional, notadamente, o pagamento de propinas pelo departamen-
to de operações estruturadas da referida construtora, guardam relação com a Operação Lava Jato. Assim, há conexão entre 
o objeto de apuração no Peru e as atribuições da Força-Tarefa.
6. Conforme ressaltado pela Procuradora suscitante, "verifica-se não só a conexão existente entre o conteúdo do presente 
procedimento de cooperação internacional e a Lava Jato, mas, também, que a própria atribuição da Força-Tarefa abrange 
atuação coordenada com as Forças-Tarefas estrangeiras. Não poderia ser diferente, uma vez que tratando-se dos mesmos 
fatos, a atuação conjunta é eficiente e útil para a elucidação da verdade nos procedimentos nos quais as condutas investiga-
das contém elementos de internacionalidade.
7. Recomenda-se, em nome da harmonização entre eficiência e impessoalidade, que o combate à corrupção e à criminalida-
de organizada se faça de forma coordenada e que o cumprimento de pedidos de cooperação atendam aos critérios prévios 
de divisão de atribuições, inclusive a prevenção. É da razão de existir da Força-Tarefa que seus integrantes tenham atribuição 
para a cooperação internacional, tanto ativa quanto passiva, nos casos que sejam conexos com os que fixaram a atribuição 
inicial.
8. Atribuição da Força-Tarefa da Lava Jato em São Paulo.
Número: 1.00.000.006289/2018-52 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2838/2020
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INQUÉRITO POLICIAL. CRIME DE DESCAMINHO/CONTRABANDO. APREENSÃO DE MERCADORIAS IMPORTADAS IRREGU-
LARMENTE, REALIZADA POR SERVIDORES DA RFB DURANTE FISCALIZAÇÃO EM UMA TRANSPORTADORA EM CURITI-
BA/PR. MPF: PROMOÇÃO DE DECLÍNIO EM FAVOR DO LOCAL DA SEDE DA EMPRESA INVESTIGADA. DISCORDÂNCIA DO 
JUÍZO FEDERAL. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 28 DO CPP. NECESSIDADE DE FACILITAR O TRÂMITE PROCESSUAL, A 
COLETA DE PROVAS E A DEFESA DOS ACUSADOS. ENUNCIADO N° 95 DA 2ª CCR. MANUTENÇÃO DO DECLÍNIO. ATRIBUIÇÃO 
DO LOCAL DO DOMICÍLIO DO INVESTIGADO. 
1. Inquérito Policial instaurado para apurar possível crime de descaminho/contrabando, em razão da apreensão de mercado-
rias estrangeiras sem a comprovação da entrada regular no país. Os produtos foram apreendidos em uma transportadora em 
Curitiba/PR, durante fiscalização conduzida por servidores da Receita Federal, e estavam com Documento Auxiliar da Nota 
Fiscal emitido por empresa com domicílio fiscal em Maringá/PR. 
2. O Procurador da República oficiante na PR/PR considerou que o local para o prosseguimento das apurações deve ser o da 
sede da empresa investigada, com base no Enunciado n° 95 da 2ª CCR, razão pela qual requereu judicialmente o declínio de 
competência em favor da Justiça Federal de Maringá/PR. 
3. O Juízo da 23ª Vara Federal de Curitiba discordou da manifestação ministerial, por entender que o pedido é dissonante das 
Súmulas n° 151 e 528, ambas do STJ, que definem o local da apreensão como competente para o processamento e julgamen-
to do feito, que, no presente caso, foi em Curitiba/PR.
4. Em conformidade com a Súmula nº 151 do STJ, "A competência para o processo e julgamento por crime de contrabando 
ou descaminho define-se pela prevenção do Juízo Federal do lugar da apreensão dos bens". A 2ª CCR/MPF aprovou o Enun-
ciado n.º 54, segundo o qual "A atribuição de membro do MPF para persecução penal do crime de descaminho é definida 
pelo local onde as mercadorias foram apreendidas, pois ali consuma-se o crime. (Excepciona-se os casos de comércio eletrô-
nico - Incluído pela 175ª Sessão de Coordenação, de 25/11/2019)".
5. Malgrado o lugar da infração seja a regra na definição da competência criminal (CPP, art. 69, I) e o domicílio ou residência 
do réu tenha caráter subsidiário (CPP, art. 69, II), tais normas devem ser interpretadas de modo teleológico, à vista das garan-
tias e princípios constitucionais. Por essa razão, a 2ª CCR houve por bem rever seus posicionamentos em relação ao tema.
6. No caso, embora a mercadoria tenha sido apreendida em Curitiba/PR, a conduta delituosa se reveste de circunstâncias 
peculiares que merecem ser levadas em consideração quando da fixação da competência para o processamento e o julga-
mento do feito.
7. Na realidade, tendo a mercadoria sido remetida via postal (ou resultante de comércio eletrônico) para o domicílio do com-
prador, se a fixação da competência se der com supedâneo na Súmula nº 151 do STJ, os atos instrutórios da eventual ação 
penal - se não todos, mas a maior parte deles - terão de ser deprecados ao Juízo com jurisdição sobre o local da sede da em-
presa investigada e, muito provavelmente, as testemunhas que serão ouvidas em sua defesa. Aliás, a própria autodefesa da 
empresa investigada terá melhores condições de ser exercida se este procedimento e a eventual ação penal permanecerem 
sob os auspícios do Juízo com jurisdição sobre o local da sede da empresa investigada. 8. Assim sendo, em casos como o pre-
sente, em que se verifica a remessa via postal (ou resultante de comércio eletrônico) de mercadoria objeto de contrabando 
ou descaminho, o domicílio do investigado (e não o lugar da apreensão da mercadoria) é o melhor critério para a definição 
da competência, porque além de prestigiar os princípios da duração razoável do processo, da ampla defesa e do contraditório 
e da identidade física do juiz, dos quais as regras de competência são ou deveriam ser corolários, encontra amparo na juris-
prudência pátria, que, em casos tais, à luz da ubiquidade de certas infrações penais e no intuito de facilitar a coleta de provas 
e a defesa dos acusados, tem preterido critérios outros, como o do lugar da infração, em favor da competência do juízo em 
que o réu ou o investigado possui domicílio. 
9. Cumpre observar que a hipótese em exame é diversa daquelas verificadas nos precedentes (dos anos de 1994 e 1995) que 
motivaram a edição da Súmula nº 151 do STJ (em fevereiro de 1996), explico: os precedentes referem-se a situação em que 
os investigados são conhecidos como "camelôs". Portanto, embora diversa a situação fática, a finalidade da Súmula nº 151 
do STJ é a mesma, ou seja, facilitar o trâmite processual, a coleta de provas e a defesa dos acusados.
10. No mesmo sentido, o Enunciado n° 95 da 2ª CCR: "É da atribuição do membro do Ministério Público Federal oficiante no 
local do domicílio do investigado a persecução penal dos crimes de descaminho, contrabando, tráfico internacional de drogas 
ou contra a saúde pública, quando a importação irregular ocorrer via postal ou seja resultante de comércio eletrônico, hipó-
teses diversas daquelas verificadas nos precedentes de 1994 e 1995 que motivaram a edição da Súmula nº 151 do STJ."
11. Manutenção do declínio. Atribuição fixada pelo local do domicílio do investigado, para prosseguir nas investigações. 
Número: JF/PR/CUR-5054270-27.2016.4.04.7000-IP - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2840/2020
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CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. CRIME DE DESCAMINHO (CP, ART. 334, §1º). REMESSA VIA POSTAL DE MERCADORIA IMPOR-
TADA IRREGULARMENTE. CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE MEMBROS DO MPF. NECESSIDADE DE FACILITAR O TRÂMITE 
PROCESSUAL, A COLETA DE PROVAS E A DEFESA DOS ACUSADOS. RECONHECIMENTO EXCEPCIONAL DO LOCAL DO DOMICÍ-
LIO DO INVESTIGADO PARA PROSSEGUIMENTO DAS INVESTIGAÇÕES. ATRIBUIÇÃO DO PROCURADOR SUSCITANTE.
1. Notícia de Fato instaurada no âmbito da PR/BA em virtude de Representação Fiscal para Fins Penais, encaminhada pela 
Alfândega da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Salvador/BA, comunicando a lavratura de Auto de Infração e Termo 
de Apreensão e Guarda Fiscal contra particular domiciliado no Município de Mogi das Cruzes/SP, haja vista a apreensão em 
Salvador/BA de mercadorias estrangeiras desprovidas da documentação comprobatória de sua regular importação.
2. Declínio de atribuições promovido ao argumento de que o domicílio do investigado, e não o lugar da apreensão da merca-
doria, é o melhor critério para a definição da competência.
3. O Procurador da República com atuação na PRM-Guarulhos/SP, por sua vez, suscitou o presente conflito de atribuições, 
com base na Súmula nº 151 do STJ e no Enunciado nº 54 da 2ª CCR.
4. Autos remetidos a este Colegiado, nos termos do art. 62, VII, da LC nº 75/93.
5. Em conformidade com a Súmula nº 151 do STJ, "a competência para o processo e julgamento por crime de contrabando 
ou descaminho define-se pela prevenção do Juízo Federal do lugar da apreensão dos bens". Nessa linha, a 2ª Câmara de 
Coordenação e Revisão do MPF aprovou o Enunciado nº 54, segundo o qual "a atribuição de membro do MPF para persecu-
ção penal do crime de descaminho é definida pelo local onde as mercadorias foram apreendidas, pois ali consuma-se o 
crimê.
6. Malgrado o lugar da infração seja a regra na definição da competência criminal (CPP, art. 69, I) e o domicílio ou residência 
do réu tenha caráter subsidiário (CPP, art. 69, II), tais normas devem ser interpretadas de maneira teleológica, à vista das 
garantias e princípios constitucionais. Por essa razão, a 2ª CCR houve por bem rever seus posicionamentos em relação ao 
tema.
7. No caso, embora a mercadoria tenha sido apreendida no Centro de Tratamento de Cargas e Encomendas dos Correios em 
Salvador/BA, a conduta delituosa se reveste de circunstâncias peculiares que merecem ser levadas em consideração quando 
da fixação da competência para o processamento e julgamento do feito. Na realidade, tendo a mercadoria sido remetida via 
postal para o domicílio do comprador, onde ocorreu tão-somente a sua apreensão, se a fixação da competência se der com 
supedâneo na Súmula nº 151 do STJ e no Enunciado 54 da 2ª CCR, os atos instrutórios da eventual ação penal - se não todos, 
mas a maior parte deles - terão de ser deprecados ao Juízo Federal de Guarulhos/SP, porque é sob sua jurisdição que se 
encontra domiciliado o investigado e, muito provavelmente, as testemunhas que serão ouvidas em sua defesa. Aliás, a pró-
pria autodefesa do investigado terá melhores condições de ser exercida se este procedimento e a eventual ação penal per-
manecerem sob os auspícios do Juízo Federal de Guarulhos/SP.
8. Assim sendo, em casos como o presente, em que se verifica a remessa via postal de mercadoria objeto de contrabando ou 
descaminho, o domicílio do investigado (e não o lugar da apreensão da mercadoria) é o melhor critério para a definição da 
competência, porque, além de prestigiar os princípios da duração razoável do processo, da ampla defesa e do contraditório 
e da identidade física do juiz, dos quais as regras de competência são ou deveriam ser corolários, encontra amparo na juris-
prudência pátria, que, em casos tais, à luz da ubiquidade de certas infrações penais e no intuito de facilitar a coleta de provas 
e a defesa dos acusados, tem preterido critérios outros, como o do lugar da infração, em favor da competência do juízo em 
que o réu ou o investigado possui domicílio. 9. Cumpre observar que a hipótese em exame é diversa daquelas verificadas nos 
precedentes (dos anos de 1994 e 1995) que motivaram a edição da Súmula nº 151 do STJ (em fevereiro de 1996). Explica-se: 
os precedentes referem-se à situação em que os investigados são conhecidos como "camelôs". Portanto, embora diversa a 
situação fática, a finalidade da Súmula nº 151 do STJ é a mesma, ou seja, facilitar o trâmite processual, a coleta de provas e 
a defesa dos acusados.
10. No mesmo sentido, precedente recente desta 2ª CCR: 1.15.000.002410/2019-25, 758ª Sessão de Revisão, de 
16/12/2019, unânime.
11. Conhecimento do presente conflito negativo de atribuições e, no mérito, pela fixação da atribuição da PRM-Guarulhos/SP 
(suscitante), local do domicílio do investigado, para prosseguir nas investigações. 
Número: PRM/GRU-3415.2019.000232-2-INQ
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CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO (ART. 1º DA LEI 9.613/98). 
DUPLICIDADE DE PROCEDIMENTOS. INÍCIO DAS INVESTIGAÇÕES NO RIO DE JANEIRO. DOMICÍLIO DO INVESTIGADO. ATRI-
BUIÇÃO DO OFÍCIO SUSCITADO.
1. Trata-se de Inquérito Policial instaurado para apurar a possível prática do crime de lavagem de dinheiro, previsto no art. 1º 
da Lei nº 9.613/98, por ex-assessor de Senador da República, e por seus filhos, em razão da realização de movimentações 
financeiras atípicas enumeradas em RIF.
2. O Procurador da República oficiante na PR/RJ promoveu o declínio de atribuições à Procuradoria da República no Distrito 
Federal (6º Ofício de Combate Ao Crime e à Improbidade Administrativa) em razão de, ao consultar o Sistema Único, ter cons-
tatado a existência da Notícia de Fato nº 1.16.000.001290/2019-10, com idêntico objeto.
3. O Procurador da República oficiante na PR/DF, por sua vez, suscitou o presente conflito de atribuições, considerando que 
o procedimento que motivou o declínio de atribuição do presente inquérito policial àquela PR/DF atualmente está localizado 
na PR/RJ.
5. Remessa dos autos a esta 2ª CCR, nos termos do art. 62, VII, da LC nº 75/93.
6. Nota-se que foi promovido o declínio de atribuição da Notícia de Fato nº 1.16.000.001290/2019-10, em 07/02/2020, à Pro-
curadoria da República no Rio de Janeiro, visto que, remetido os autos ao Departamento da Polícia Federal no Distrito Federal 
para análise e verificação preliminar do RIF nº 27489.7.146.4373, a autoridade policial informou que os fatos nele descritos 
eram objeto de apuração no IPL 76/2018-11-SR/PF/RJ. Logo, o procedimento que motivou o declínio encontra-se na PR/RJ.
7. Depreende-se das informações prestadas pelo COAF que o investigado, contribuinte com domicílio fiscal no Rio de Janeiro, 
repatriou, em 01/12/2016, o valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) oriundo de uma Offshore constituí-
da em Bahamas, país comumente utilizado para ocultação de ativos e branqueamento de capitais. Igualmente, recebeu, em 
março de 2017, o valor total de R$ 7.061.916,63 em conta corrente mantida pelo Banco Safra, cuja agência está localizada no 
município do Rio de Janeiro, sendo R$ 5.367.262,70 oriundo de contas bancárias de seus filhos, também investigados. Além 
disso, possui aplicações no valor de R$ 6.400.000,00 realizadas a partir de 11/2016. 
8. Destaca-se que a referida movimentação financeira, aparentemente, é incompatível com a renda do investigado, que a 
época dos fatos era servidor do Senado Federal, cujo provento em outubro de 2017 era de R$26.868,36, e atualmente apo-
sentado percebe o valor de R$ 31.800,00. Soma-se a isso o recebimento de vultosos depósitos em espécie em contas relacio-
nadas ao investigado. 
9. Diante dos elementos trazidos, a atribuição para acompanhar a investigação dos fatos objeto dos autos é do Ministério 
Público Federal no Rio de Janeiro, local em que, possivelmente, se consumou o crime de lavagem de dinheiro, consoante a 
regra prevista no art. 70, do CPP.
10. Na hipótese, o crime de lavagem de dinheiro foi, possivelmente, praticado mediante o recebimento de valores provenien-
tes de infração penal em conta corrente (art.1º, §1º, II, da Lei nº 9.613/1998), bem como o domicílio fiscal do investigado é 
o município do Rio de Janeiro.
11. Consumação do delito no momento em que os valores ingressaram na conta corrente da agência bancária localizada na 
cidade do Rio de Janeiro.
12. Atribuição do Ofício suscitado. 
Número: SPF/RJ-0076/2018-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 2708/2020

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_30/voto_2708.pdf/


SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO

Denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal em desfavor de certo investigado pela prática do crime de uso de docu-
mento falso (CP, art. 304). A conduta consistiu em fazer uso de documento, supostamente emitido por universidade particu-
lar, perante Conselho Regional Profissional, com o fim de instruir pedido de inscrição junto à referida Autarquia Federal. A 
Procuradora da República oficiante entendeu não ser cabível o oferecimento do benefício da suspensão condicional do pro-
cesso, considerando que o investigado foi denunciado pela prática do delito previsto no art. 304 c/c art. 297, ambos do CP, 
cuja pena mínima, nos termos do último dispositivo legal mencionado, é de dois anos de reclusão. Discordância do Juízo, ao 
fundamento de que a conduta está tipificada no art. 304 c/c art. 298, ambos do CP, cuja pena mínima, nos termos do último 
dispositivo legal mencionado, é de um ano de reclusão. Aplicação analógica do art. 28 do CPP e da Súmula nº 696 do STF. 
Depreende-se da inicial acusatória que a conduta praticada pelo denunciado consistiu em fazer uso de documento, suposta-
mente emitido por universidade particular, perante Conselho Regional Profissional, com o fim de instruir pedido de inscrição 
junto à referida Autarquia Federal. Ainda, a conduta descrita caracteriza crime único porque, em que pese o uso de dois 
documentos particulares falsos, cuida-se, na realidade, de conduta única, pois visava único fim. Assim, considerando que se 
aplica à conduta imputada pena mínima de um ano, há de ser oportunizada ao denunciado, desde que preenchidos os 
demais requisitos legais, a suspensão condicional do processo. 
Número: JF/SP-5003663-64.2019.4.03.6181-APORD - Eletrônico
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HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Inquérito Policial instaurado para apurar suposta prática do crime tipificado no art. 139 c/c o art. 141, III, do CP, por parte de 
pessoa identificada como M.K. dos R., que teria realizado postagens ofensivas à honra de Ministros do Supremo Tribunal 
Federal em um grupo do qual a investigada seria administradora no Facebook. A mensagem objeto de investigação (Evento 
1, fl.14) corresponde ao seguinte comentário: "Que nojo desses FDP de Ministros", em alusão a uma foto do Min. Dias Toffoli 
na qual há os seguintes dizeres: "STF aprova auxílio petshop para os 11 Ministros". Apuratório decorrente do Inquérito nº 
4781, instaurado no âmbito do STF, em virtude de determinação de seu Exmo. Sr. Presidente (Portaria GP nº 69, de 
14/03/2019) para apuração de supostas "fake news" em detrimento da instituição e de seus integrantes. Manifestação do 
MPF (Evento 3) pelo arquivamento do feito, tendo em vista que a propositura de ação penal com base nos elementos infor-
mativos do Inquérito nº 4781 restou inviabilizada nos termos do Parecer nº 509, de 16/04/2019, da então Procuradora-Geral 
da República. Discordância do Juízo da 9ª Vara Federal de Curitiba/PR por entender que as razões invocadas pela Procuradora 
oficiante não se sustentam, sendo inviável acatar a tese de que nenhum elemento de convicção ou prova de natureza caute-
lar produzida a partir do Inquérito nº 4781 pode ser utilizado pelo titular da ação penal para formar a sua opinio delicti, pois 
o parecer da então PGR não foi acolhido pelo STF, que rechaçou todos os seus argumentos. Remessa dos autos nos termos 
do art. 28 do CPP. Nulidade do presente apuratório, por ser derivado de procedimento inquisitório maculado por vícios insa-
náveis de origem, forma e competência, instruído com provas nulas, porquanto produzidas em afronta ao disposto nos arts. 
5º, XXXVII, LIII e LIV, e no 129, I, II, VII, VIII e § 2º, ambos da CF. Decisão judicial que determinou de ofício a instauração do 
referido inquérito, designando relator sem observar o princípio da livre distribuição e conferindo-lhe poderes instrutórios 
para apurar fatos indeterminados, em afronta à garantia da isenção e da imparcialidade judicial no exercício da jurisdição 
criminal. Incompetência absoluta do Juízo, uma vez que os investigados não são detentores de foro no STF. Publicações reali-
zadas em rede social que, muito embora possam ser consideradas censuráveis, depreciativas e grosseiras, não caracterizam 
a prática de crime contra a honra. A liberdade de expressão garantida pela Carta Magna abrange o direito de crítica, permitin-
do que mesmo autoridades públicas sejam alvo de juízo de reprovação dos cidadãos pelos seus atos, ainda que ácido, injusto 
e veemente. Autoridades que estão sob permanente escrutínio popular no ambiente democrático e republicano. Registro de 
que outros apuratórios formados a partir do desmembramento do referido Inquérito já foram arquivados judicialmente (Pro-
cedimentos nº 18225-85.2019.4.01.3800,perante o Juízo da 2ª Vara Federal de Pouso Alegre/MG e n° 5000217-
-53.2019.403.6181, perante o Juízo da 8ª Vara Federal de São Paulo). Precedentes da 2ª CCR: Procedimentos n° 5000526-
-74.2019.4.03.6181, 753ª Sessão Ordinária, de 21/10/19 e nº 0812163-83.2019.4.05.8100, 755ª Sessão Ordinária, de 
25/11/19, unânimes. Insistência no arquivamento. 
Número: JF/PR/CUR-5048179-13.2019.4.04.7000-IP - Eletrônico
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HOMOLOGAÇÃO PARCIAL DO ARQUIVAMENTO

NOTÍCIA DE FATO. REVISÃO DE ARQUIVAMENTO (LC 75/93, ART. 62, IV). CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. PARTE 
DOS DÉBITOS CONSTITUÍDOS EM DEFINITIVO E AJUIZADO. PARTE PENDENTE DE ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. 
SÚMULA VINCULANTE 24. AUTONOMIA DE INSTÂNCIAS ENTRE A ESFERA PROCESSUAL CIVIL E PENAL. 
1. Representação Fiscal Para Fins Penais nº 15504.725514/2014-81 constatou ocorrência de fatos que, em tese, configuram 
crimes de sonegação de contribuição previdenciária e contra a ordem tributária em face de C. D. S.A. Constatou-se que houve 
desmembramento da apuração tributária dando origem a quatro distintos procedimentos.
2. Os processos nº 15504.725513/2014-37 e 15504.725721/2014-36 se encontram, ainda, aguardando o exaurimento do 
contencioso administrativo e, portanto, não houve sequer a constituição do crédito tributário.
3. Quanto aos processos desmembrados de nº 15504.727946/2017-70 e nº 15504.727773/2017- 90 os débitos estão garan-
tidos por penhora de seguro-garantia nos autos das respectivas execuções fiscais.
4. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento e remessa dos autos à revisão sob fundamento de que a 
ausência de constituição definitiva do crédito nos dois primeiros processos configura hipótese prevista na Súmula Vinculante 
24; enquanto a garantia robusta da solvência do crédito tributário afastaria a justa causa por falta de proporcionalidade e 
interesse na persecução penal.
5. O caso é de homologação parcial.
6. Quanto aos débitos ainda não constituídos em definitivo tem razão o Procurador oficiante, a situação amolda-se ao Enun-
ciado 79 desta 2ª Câmara de Coordenação e Revisão.
7. Quanto aos ajuizados, não. A lesão conta a ordem tributária se consuma com a inscrição definitiva. O ajuizamento da exe-
cução fiscal longe de afastar a possibilidade do reconhecimento de prejuízo o torna certo, pois, inclusive, gera custo para a 
administração. A expectativa de reparação futura não retira justa causa.
8. Ademais, a incriminação da sonegação não tutela exclusivamente o interesse da arrecadação, decorre, também, do inte-
resse em garantir os princípios constitucionais da solidariedade e da isonomia. Todos que se beneficiam dos bens comuns 
tem corresponsabilidade de contribuir, e suprimir tributo cria condições artificiais e desleais de concorrência, portanto, anti-
-isonômicas.
9. As esferas processual civil e penal são independentes.
10. Homologação parcial do arquivamento e designação de outro membro para prosseguir quanto ao processo nº 
15504.727946/2017-70 e nº 15504.727773/2017- 90. Devolução dos autos ao Juízo de origem para conhecimento e adoção 
das providências cabíveis. 
Número: 1.22.000.001450/2018-34 - Eletrônico
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NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato autuada para apurar possível prática do crime do art. 171, § 3º, do CP. Representação via Sala de Atendimento 
ao Cidadão, relatando que brasileiros residentes no exterior estariam recebendo indevidamente o auxílio emergencial, 
criado para o enfrentamento à crise causada pela pandemia do coronavírus. Encaminhamento de prints de uma discussão 
gerada, possivelmente, após postagem realizada no Facebook, na qual alguns brasileiros residentes no exterior afirmam ter 
recebido o auxílio emergencial, enquanto outros interlocutores entendem que esse recebimento seria indevido. Arquiva-
mento de plano do apuratório, ao argumento de que não há previsão legal impedindo que brasileiros que residam no exte-
rior recebam a ajuda governamental, bem como porque nas conversas apresentadas não é possível inferir que alguém tenha 
falseado a verdade para obter o benefício. Inconformismo da representante, alegando que essas pessoas estão trabalhando 
no exterior, percebendo renda superior ao limite estabelecido para recebimento do auxílio. Manutenção da decisão de arqui-
vamento. Revisão (LC nº 75/93, art. 62, IV). Embora a Lei nº 13.982/2020 e o Decreto nº 10.316/2020 não vedem expressa-
mente o pagamento do auxílio emergencial a brasileiros residentes no exterior, não se pode olvidar que a men legis foi criar 
um benefício em favor dos trabalhadores informais, microempreendedores individuais, autônomos e desempregados, em 
situação de vulnerabilidade no Brasil, após cessação ou redução drástica da renda familiar, em razão da crise econômica 
desencadeada pelo coronavirus. Indícios de que emigrantes brasileiros em situação ilegal no exterior estejam auferindo o 
benefício irregularmente, por não terem apresentado a Declaração de Saída Definitiva do País à Receita Federal. Presença de 
elementos mínimos de autoria e materialidade delitivas, que desafiam o desenvolvimento de atividades investigatórias para 
esclarecimento dos fatos e, por consequência, a definição do órgão ministerial com atribuição no caso. Possibilidade de 
obtenção de informações junto aos órgãos federais, visando à detecção de fraudes porventura praticadas para o recebimen-
to do citado benefício, nos termos mencionados na representação. Hipótese em que, a ausência total de diligências não 
autoriza presumir a inexistência de fraude ou dolo nos casos mencionados. Arquivamento prematuro. Designação de outro 
membro para dar prosseguimento à persecução penal. Não homologação do arquivamento. 
Número: 1.34.001.003406/2020-52 - Eletrônico
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INQUÉRITO POLICIAL. SUPOSTO CRIME DE GESTÃO FRAUDULENTA. OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. ENTIDADE EQUIPA-
RADA À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. O NÃO ATENDIMENTO DE INFORMAÇÕES PERIÓDICAS À ANS E A AUSÊNCIA DE LIVROS 
CONTÁBEIS SÃO FATORES QUE GOZAM DE RELEVÂNCIA NO CASO CONCRETO. EM ACRÉSCIMO, A INSOLVÊNCIA E, POR 
CONSEQUÊNCIA, A LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL INDICAM POSSÍVEL CRIME E DOLO NA(S) CONDUTA(S). NÃO HOMOLO-
GAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
1. Inquérito Policial. Suposto crime de gestão fraudulenta (Lei nº 7.492/86, art. 4º). Administradores de uma operadora de 
planos privados de assistência à saúde praticaram graves anormalidades econômico-financeiras e administrativas, as quais 
colocaram em risco a continuidade dos atendimentos de seus associados. Os administradores deram causa à liquidação 
extrajudicial da empresa.
2. O Procurador oficiante promoveu o arquivamento do feito por entender que da conduta dos administradores não restou 
demonstrada a vontade livre e consciente de fraudar documentos e demonstrativos contábeis, no intuito de expor a institui-
ção a riscos inaceitáveis, na busca desmedida por lucros acima do esperado, elementos estes essenciais ao crime em tela. 
Asseverou que a liquidação extrajudicial foi medida suficiente à reprovação da conduta. 
3. Discordância do Juízo da 3ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro/RJ. Remessa dos autos nos termos do art. 28 do CPP 
c/c art. 62, IV, da LC nº 75/93.
4. Registre-se que a operadora de plano de saúde é equiparada à instituição financeira, na melhor interpretação do art. 1º, 
parágrafo único, I, da Lei nº 7.492/86 e do art. 18, § 1º, da Lei nº 4.595/64, e não se submete à falência, consoante estatui 
expressamente o art. 2º, II, da Lei nº 11.101/2005 (mas, sim, à liquidação extrajudicial disposta na Lei nº 6.024/74), embora 
possua contornos e características peculiares - forma de constituição e de fiscalização -, o que não afasta, contudo, o reco-
nhecimento do exercício de atividade financeira, mesmo que em caráter não exclusivo (art. 1º, § 1º, da Lei nº 9.656/98).
5. Quanto ao caso em análise, há informação de que a "quebrã da empresa deu-se por múltiplos fatores, quais sejam, má 
administração, insuficiência das garantias financeiras e respectivos ativos garantidores, atraso no envio de informações peri-
ódicas à ANS, ausência de livros contábeis e existência de passivo a descoberto. Notícias, ainda, de que os administradores 
pertenciam ao mesmo núcleo familiar, de que houve amadorismo e incapacidade administrativa na condução da empresa, o 
que a fez cercar-se de dívidas fiscais e trabalhistas impagáveis e de que, com a insolvência, passaram a utilizar-se de outra 
empresa do mesmo grupo familiar, sem que esta estivesse autorizada pela ANS, para contratar empregados e realizar despe-
sas.
6. Nesses termos, é possível afirmar que os administradores geriram fraudulentamente a empresa. Observe, especialmente, 
que o não atendimento de informações periódicas à ANS e a ausência de livros contábeis permitem concluir que a atividade 
estava sendo desempenhada de forma fraudulenta, o que ocasionou, inclusive, a insolvência e, por consequência, a liquida-
ção extrajudicial. Fortes os indícios de que os administradores, em seus atos de comando e direção, geriram inadequadamen-
te a empresa e afastaram-na de sua principal finalidade. A insolvência e a liquidação extrajudicial, repise-se, indicam possível 
crime e dolo na(s) conduta(s).
7. Não homologação do arquivamento. Designação de outro membro do Ministério Público Federal para prosseguir na perse-
cução penal.
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NÃO HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO INSTAURADO A PARTIR DE RELATÓRIO DE INTELIGÊNCIA FINANCEIRA - RIF/COAF. 
INVESTIGADO COM POSSÍVEL FORO PRIVILEGIADO. PROMOÇÃO DE DECLÍNIO. ARQUIVAMENTO INDIRETO. APLICAÇÃO 
DO ART. 28 DO CPP. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE QUE O CRIME FOI COMETIDO DURANTE O EXERCÍCIO DO CARGO OU EM 
RAZÃO DO CARGO. NÃO HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO.
1) Procedimento Investigatório instaurado a partir de Relatório de Inteligência Financeira - RIF/COAF, que veicula informa-
ções de transações financeiras suspeitas realizadas nos períodos respectivos de Jan-Jun/2015 e Fev-Abr/2017 e atribuídas à 
pessoa de M.M.F. e outros. 
2) O Ministério Público Federal requereu judicialmente o declínio de competência para o Superior Tribunal de Justiça sob o 
argumento de que o investigado M.M.F. ocupa atualmente o cargo de Governador do Estado de Mato Grosso (2019-2022). 
Aduz, em síntese, que a investigação tem por objetivo revelar fatos ocorridos entre os anos de 2015 e 2017. Para fins de fun-
damentar o pedido de declínio, alega, sucintamente, que "tratando-se de suposta ocultação de valores, não se pode ignorar 
a permanência deste comportamento, a ponto de que tenha havido consumação do ilícito concomitante ao atual exercício 
do cargo público de governador".
3) Discordância do Juiz Federal. Arquivamento indireto. Aplicação do art. 28 do CPP.
4) O Supremo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade do compartilhamento, por meio de comunicação formal, de 
dados pelo COAF, e pela Receita Federal do Brasil com a Polícia Federal e com o Ministério Público Federal, independente-
mente de prévia autorização judicial (RE nº 1.055.941/SP, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, julgado em 04/12/2019). 
5) Com razão o Juiz Federal: "A nova jurisprudência do Supremo Tribunal Federal acerca da competência por prerrogativa da 
função estabeleceu como requisitos dessa competência duas circunstâncias fáticas: 1) crime cometido durante o exercício do 
cargo; e 2) crime cometido em razão do cargo. Nestes sentido: Inq 4528 AgR / DF, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segun-
da Turma, DJe-176 DIVULG 13-08-2019 PUBLIC 14-08-2019; Inq 4739 AgR / DF, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira 
Turma, DJe-167 DIVULG 31-07-2019 PUBLIC 01-08-2019; Pet 8038 AgR-AgR / DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
DJe-132 DIVULG 17-06-2019 PUBLIC 18-06-2019; Pet 7674 AgR / PR, Rel. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, DJe-064 
DIVULG 29-03-2019 PUBLIC 01-04-2019. No caso dos autos, em princípio, não existem indícios de qualquer um dos dois 
requisitos fáticos hábeis a atrair a competência do Superior Tribunal de Justiça; vale dizer, o período de investigação, segundo 
o próprio Ministério Público Federal, antecede o exercício do cargo de Governador do Estado. Ademais, em nenhum momen-
to o autor da investigação apontou qualquer indício de que os crimes apurados estão relacionados às funções do cargo de 
Governador do Estado."
6) Não homologação do declínio.
7) Devolução dos autos ao ofício originário para atuar no caso, podendo propor as medidas que julgar cabíveis: continuidade 
das diligências, análise da possibilidade da propositura de acordo de não persecução penal ou oferecimento da denúncia, 
facultando-se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, 
requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério 
Público Federal. 
Número: JF/MT-1003222-91.2019.4.01.3600-PROINVMP - Eletrônico
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Notícia de Fato autuada a partir de representação feita pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES, a respeito de suposto crime contra o Sistema Financeiro Nacional, tipificado no art. 20 da Lei 7.492/86, por parte da 
empresa privada. Conforme a representação, no dia 03/06/2013, foi realizada operação indireta, na modalidade BNDES 
FINAME, com recursos repassados por agente financeiro privado em favor de empresa, beneficiária final, para a aquisição de 
equipamentos. Contudo, durante as diligências administrativas de fiscalização, realizadas por parte do BNDES, foi verificado 
o suposto desvio de finalidade, pois a documentação referente à operação revelou insuficiência de comprovação física e 
financeira da aquisição dos equipamentos financiados. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 32 da 2ª CCR). De 
início, observo que o art. 26 da Lei n° 7.492/86, estabelece que "a ação penal, nos crimes previstos nesta lei, será promovida 
pelo Ministério Público Federal, perante a Justiça Federal". O foco tutelar dos artigos 19 e 20, da referida lei, é a operação 
financeira atrelada aos interesses da União de fomentar ou estimular determinada atividade. É o caso, por exemplo, de finan-
ciamento (em sentido estrito) a quem pretende praticar agricultura (financiamento agrícola), adquirir imóvel (financiamento 
imobiliário), reformar residência ("Construcard"), fazer curso superior ("FIES"), casos em que o Estado brasileiro, inspirado 
por um maior objetivo político-econômico, incentiva e fomenta determinadas atividades e, por isso, são elas sistemicamente 
facilitadas. Conforme entendimento pacificado pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "para a configuração do 
delito descrito no art. 19 da Lei nº 7.492/86, basta a obtenção, mediante fraude, de financiamento em instituição financeira 
com destinação específica dos valores obtidos. Em outras palavras, o STJ manteve sua jurisprudência no sentido de que o 
crime tipificado no art. 19 da Lei nº 7.492/86 não exige, para sua configuração, efetivo ou potencial abalo ao Sistema Finan-
ceiro" (CC nº 161.707/MA, Terceira Seção, Rel. Joel Ilan Paciornik, DJe 19/12/2018). Entendimento esse que, também, se 
aplica ao presente caso, em que se verifica o cometimento do crime tipificado no art. 20 da Lei 7.492/86: "Aplicar, em finali-
dade diversa da prevista em lei ou contrato, recursos provenientes de financiamento concedido por instituição financeira 
oficial ou por instituição credenciada para repassá-lo". Não homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público 
Estadual. Designação de outro membro do Ministério Público Federal para atuar no caso, podendo propor as medidas que 
julgar cabíveis: continuidade das diligências, arquivamento, análise da possibilidade da propositura de acordo de não perse-
cução penal ou oferecimento da denúncia. 
Número: 1.15.000.003195/2019-80 - Eletrônico
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Notícia de fato instaurada para apurar a suposta emissão de diplomas eventualmente falsos e oferta irregular de cursos supe-
riores, por instituição de ensino particular. O Procurador da República oficiante promoveu o declínio de atribuições ao Minis-
tério Público Estadual e, como consequência da homologação do declínio, o conflito de atribuição perante o PGR, haja vista 
já haver manifestação do parquet estadual pela ausência de atribuição. A tese na qual se baseou o presente declínio de atri-
buições se deu em razão de que, segundo o Procurador oficiante, não se trata de uma suposta IES - ainda não credenciada 
pelo MEC - ofertando curso superior sem reconhecimento, e sim de uma instituição inexistente, sem qualquer registro no 
MEC. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32). Segundo entendimento consolidado no Enunciado nº 97 desta 2ª 
CCR "É de atribuição do Ministério Público Federal a persecução penal de crimes praticados contra o funcionamento de insti-
tuição privada de ensino superior ou na emissão de certificado de conclusão de curso de graduação/pós-graduação". Tal 
posicionamento decorreu da alteração do entendimento anterior da 2ª Câmara, considerando que se verifica a ofensa direta 
a serviços ou interesses da União. Isso porque a teor do art. 16, inc. II, da Lei nº 9.394/96 (Diretrizes e Bases da Educação), as 
instituições de ensino superior criadas e mantidas pela iniciativa privada integram o Sistema Federal de Ensino. Portanto, 
cuidando-se de atividade, pela sua natureza, longa manus do poder delegante, decorrente de disciplinamento para o ensino 
superior fixado pelo Conselho Federal de Educação, o controle judicial compete à Justiça Federal. In casu, extrai-se dos autos 
que os alunos que tiveram seu registro negado pelo Conselho Regional de Serviço Social do RN - CRESSRN, afirmaram ter 
frequentado aulas em modelo "semipresencial". Dessa forma, apesar de não constar oficialmente dos registros do MEC, 
tem-se que a instituição investigada existe de fato, e não só oferece serviços irregulares como também os executa, mesmo 
que sem as devidas autorizações. Mister a diferenciação da conduta de oferecer curso inexistente ao público, ocorrendo, 
neste caso, estelionato entre particulares, e a conduta de instituição de ensino que presta serviços de forma irregular. Na 
primeira, a oferta de curso é utilizada apenas como engodo para ludibriar o particular, pois sequer existente qualquer institui-
ção de ensino. Na segunda hipótese, a instituição de fato existe, oferece serviços ao público e os presta efetivamente, mesmo 
que de forma irregular. Não homologação do declínio de atribuições e designação de outro membro do MPF para prosseguir 
na persecução penal. 
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http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/comunicados_2020/comunicado_30/voto_2768.pdf/


Drª. Luiza Frischeisen

Drª. Mônica Nicida

Dr. Juliano Baiocchi

Drª. Márcia Noll

Dr. Rogério Nascimento

Dr. Claudio Fontella

Homologação de arquivamento

Não homologação de arquivamento

Homologados

Não homologados
Não conhecimento
Outros

Homologação de declínio

Não homologação de declínio

Artigo 28 do CPP

Conflito de atribuição

Outros

ANPPs

Pedidos de vista

ESTATÍSTICAS

Total de processos apreciados: 272

Quantitativo de processos julgados por motivo de entrada

Detalhamento dos processos encaminhados para revisão com base no art. 28 do CPP

Quantitativo de processos julgados por membro


